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CORITIBA SOCIEDADE ANÔNIMA DO FUTEBOL 
CNPJ nº 45.240.156/0001-88      NIRE 41300314951 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Ficam convidados os Senhores Acionistas da CORITIBA SOCIEDADE ANÔNIMA DO  FUTEBOL, 
a reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária a realizar-se, em primeira  convocação, às 10 horas 
do dia 23 de abril de 2024, na modalidade SEMIPRESENCIAL, para  deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: (a) Exame, discussão e votação do Relatório de  Administração, Demonstrações 
Contábeis e Parecer dos Auditores Independentes referente ao  exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2023; (b) Destinação do resultado da  Companhia do exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023; (c) Remuneração Global  da Administração da Companhia; (d) Exa-
me, discussão e votação do Regimento Interno do  Conselho Fiscal; e (e) eleição dos membros 
do Conselho Fiscal da Companhia.  Para os Acionistas que optarem por participar de forma pre-
sencial, a Reunião será realizada na  sede da Companhia, localizada na Avenida João Gualberto, 
nº 1000, 5º andar, conjunto 501,  Condomínio João Gualberto, Alto da Glória, CEP: 80.030-000, 
Cidade de Curitiba, Estado do  Paraná. Já, para os Acionistas que optarem por participar de 
forma remota, a Reunião ocorrerá  simultaneamente por meio de plataforma online, conforme 
link enviado pela administração da  Companhia aos Acionistas.  Os Acionistas que participarem 
remotamente poderão expressar seus votos, na data da  reunião, por meio de carta, fac-símile 
ou correio eletrônico digitalmente certifi cado.  Avisos: Encontram-se à disposição dos Senhores 
Acionistas, na sede social da Companhia, os  documentos a que se refere os temas abordados na 
Ordem do Dia, conforme aviso publicado  no dia 28.03.2024.

Curitiba/PR, 12 de abril de 2024. 
BRUNO LEVI D’ANCONA

SECCIONAL BRASIL S/A
CNPJ 83.491.985/0001-22

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
CONVOCAÇÃO

São convocados os acionistas a se reunirem em Assembléia Geral 
Ordinária no dia 25  de abril de 2024 às 11:00 horas, na sede social, na 
Av. Juscelino K. de Oliveira, 4225 – CEP 81270-200 – CIC – Curitiba.- Pr., 
a fi m de deliberarem a seguinte ordem do dia: a) Prestação de contas 
dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações 
contábeis relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2023: b)  Deliberação  sobre a destinação do lucro líquido do exercício e 
distribuição dos dividendos.

Joecy Wermelinger Araújo de Abreu
Paulo Emmanuel de Abreu Junior 
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ASSÚ TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A. 

CNPJ.: 29.740.261/0001-20

Balanço Patrimonial Encerrado em 31 de Dezembro de (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2023 2022
Circulante 10.057 10.494
Caixa e Equivalentes de Caixa 4 3.661 4.316
Clientes 5 446 254
Imposto a Recuperar 6 144 114
Estoques 7 2.190 2.170
Outros Créditos 121 178
Despesas Antecipadas 140 107
Ativo Financeiro 8 3.355 3.355
Não Circulante 146.183 151.838
Ativo Financeiro 8 92.254 95.609
Imobilizado 17 9
Intangível 9 53.912 56.220
Total do Ativo 156.240 162.332

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2023 2022
Circulante 6.767 7.392
Fornecedores 10 1.262 1.618
Empréstimos e Financiamentos 11 3.838 3.838
Obrigações Sociais 12 – 16
Obrigações Fiscais 13 342 274
Obrigação com Acionistas 14 1.149 1.587
Outras Obrigações 16 176 59
Não Circulante 79.995 118.629
Empréstimos e Financiamentos 11 72.432 76.431
Obrigações Fiscais Diferidas 15 2.579 2.688
Outras Obrigações 16 1.193 1.193
Adiantamento Futuro Aumento de Capital Social 17 3.791 38.317
Patrimônio Líquido 18 69.478 36.311
Capital Social 51.000 19.633
Reservas de Lucros 18.478 16.678
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 156.240 162.332

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração do Resultado do Exercício Encerrado  
em 31 de Dezembro de (Em milhares de Reais, Exceto Lucro por Ação)

Nota 2023 2022
Receita Operacional Líquida 19 18.816 19.808
(–) Custos do Ativo Financeiro – (4.470)
(–) Custos Operacionais (7.140) (4.270)
Lucro Bruto 11.676 11.068
Receitas (Despesas) Operacionais (75) (199)
 Gerais e Administrativas (75) (199)
Resultado antes das Receitas
 e Despesas Financeiras 11.601 10.869
Resultado Financeiro 20 (8.498) (3.560)
 Receitas Financeiras 793 2.087
 Despesas Financeiras (9.291) (5.647)
Resultado Antes do Imposto de Renda
 e da Contribuição Social 3.103 7.309
Contribuição Social - Diferida 35 (9)
Imposto de Renda - Diferido 74 (11)
Contribuição Social - Corrente (283) (209)
Imposto de Renda - Corrente (567) (395)
Resultado Líquido do Exercício 2.362 6.685
Lucro por Ação: 0,046 0,340

As Notas explicativas da administração são  
parte integrante das demonstrações contábeis

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2023  
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 01 - Contexto Operacional: A Assú Transmissora de Energia S.A. (Assú 
ou Companhia) é uma empresa que atua na área de transmissão de energia 
elétrica, iniciou suas atividades em 08 de fevereiro de 2018. É uma companhia 
de capital fechado e está registrada no CNPJ sob nº 29.740.261/0001-20, e 
Escritura Pública de Constituição de Sociedade Anônima Fechada nº 0884-N, 
às folhas 212, sob a forma de subsidiária integral de Cesbe Participações S.A., 
com sede e foro para todos os efeitos legais, na Rua João Negrão, nº 2226, 
bairro Prado Velho, CEP 80230-150, na cidade de Curitiba, estado do Paraná. 
Suas atividades estão sob concessão e reguladas pela Agência Nacional de 
Energia Elétrica - ANEEL, vinculada ao Ministério de Minas e Energia, através 
do Contrato de Concessão nº 05/2018, Lote 5 - ANEEL, que regula a concessão 
do Serviço Público, publicado no Diário Oficial da União, edição 48, de 12 de 
março de 2018, seção 3, página 104, pelo prazo de 30 (trinta) anos, contado 
a partir de sua data de celebração, para construção, operação e manutenção 
das Instalações de Transmissão caracterizadas do Lote 5 do Edital do Leilão nº 
02/2017 - ANEEL - “Características e requisitos Básicos das Instalações de 
Transmissão”. A Companhia tem por objeto social a implantação, operação 
comercial e exploração do negócio energia elétrica, mediante concessão de 
serviço público de transmissão de energia elétrica para construção, operação 
e manutenção de instalações de transmissão da rede básica do sistema inter-
ligado nacional, especificamente das instalações constituídas por: instalações 
de transmissão localizadas no estado do Rio Grande do Norte, compostas na 
subestação Açu III, pelos pátios 500/230kv, 3ª e 4ª unidades de transforma-
ção - (6+1 res) x 300 mva; conexões de unidades de transformação, entradas 
de linha, interligações de barramentos, barramentos, instalações vinculadas e 
demais instalações necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, 
comando, controle, telecomunicação, administração e apoio. São ainda de 
responsabilidade da Assú Transmissora de Energia S.A. a implementação de: 
trechos de Linhas de Transmissão em 230 kV, circuitos duplos, compreendidos 
entre a SE Açu III e os pontos de seccionamentos de: Linha de Transmissão 
em 230kV Açu II - Mossoró II, primeiro circuito; Linha de Transmissão em 
230kV Açu II - Mossoró II, segundo circuito; Linha de Transmissão em 230kV 
Açu II - Lagoa Nova II, primeiro circuito; as entradas de linha correspondentes 
na Subestação Açu III, e a aquisição dos equipamentos necessários às modi-
ficações, substituições e adequações nas entradas das referidas linhas nas 
subestações Açu II, Mossoró II e Lagoa Nova II. A subestação de Açu III en-
trou em operação comercial em 22 de novembro de 2021, com o Termo de 
Liberação Provisória, sendo emitido os Termos de Liberação Definitivo no ano 
de 2022. Ao final do prazo da concessão, não havendo prorrogação, os bens e 
instalações vinculados à transmissão de energia elétrica passarão a integrar o 
patrimônio da União, mediante indenização dos investimentos realizados, 
desde que previamente autorizados e, ainda, não amortizados. Estas demons-
trações contábeis são apresentadas em reais que é a moeda principal das 
operações e ambiente em que a companhia atua, e representam a posição 
patrimonial e financeira da companhia, em 31 de dezembro de 2023, o resul-
tado de suas operações realizadas entre 1º de janeiro de 2023 e 31 de dezem-
bro de 2023. No dia 12 de março de 2024 foi concedida pela administração da 
companhia a autorização para emissão das demonstrações contábeis. Nota 02 
- Bases de Preparação das Demonstrações Contábeis: As demonstrações 
contábeis encerradas em 31 de dezembro de 2023 foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas em conformidade com as normas internacionais de conta-
bilidade emitidas pelo IASB e também de acordo com as políticas contábeis 
materiais adotadas no Brasil, com atendimento integral da Lei nº 11.638/07 
e Lei nº 11.941/09, e pronunciamentos emitidos pelo CPC - Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis e aprovados pelo CFC - Conselho Federal de Contabilida-
de. As políticas contábeis materiais adotadas no Brasil compreendem aquelas 
incluídas na legislação societária brasileira, os Pronunciamentos, as Orienta-
ções e as Interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
- CPC e aprovados pelo CFC - Conselho Federal de Contabilidade, conjugada 
com as orientações contidas no Manual de Contabilidade do Setor Elétrico 
brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica 
(“ANEEL”). Nota 03 - Políticas Contábeis Materiais: 3.1 Classificações de 
Itens Circulantes e Não Circulantes: No Balanço Patrimonial, ativos e obri-
gações vincendas ou com expectativa de realização dentro dos próximos 12 
meses são classificados como itens circulantes e aqueles com vencimento ou 
com expectativa de realização superior a 12 meses são classificados como 
itens não circulantes. 3.2 Compensações entre Contas: Como regra geral, nas 
demonstrações contábeis, nem ativos e passivos, ou receitas e despesas são 
compensados entre si, exceto quando a compensação é requerida ou permitida 
por um pronunciamento ou norma brasileira de contabilidade e está compen-
sação reflete a essência da transação. 3.3 Caixa e Equivalentes de Caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem depósitos bancários e investimentos 
temporários de curto prazo de liquidez imediata. Os investimentos temporá-
rios de curto prazo estão registrados por seus valores justos na data do balan-
ço. 3.4 Ativo Financeiro: A Assú é titular de uma “concessão” e a infraestru-
tura não será registrada como ativo imobilizado da Companhia porque o 
contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de controlar 
o uso da infraestrutura de serviços públicos. 3.4.1 Ativo Financeiro - Inde-
nizável: A remuneração da Companhia é garantida como um recebível relativo 
ao direito de cobrar os usuários pelos serviços prestados de transmissão de 
energia elétrica em linha com a interpretação ICPC 01 Contratos de Concessão 
e orientação técnica OCPC 05. O recebível é determinado como sendo o valor 
residual da receita de construção auferida para a construção ou aquisição da 
infraestrutura realizados pela Companhia. A amortização do recebível reflete 
o padrão em que se espera que os benefícios econômicos futuros do ativo 
sejam consumidos pela Companhia, ou prazo final da concessão, o que ocorrer 
primeiro. O padrão de consumo dos ativos tem relação com sua vida útil eco-
nômica nas quais os ativos construídos pela Companhia integram a base de 
cálculo para mensuração da tarifa de prestação dos serviços de concessão. A 
amortização do recebível é cessada quando o ativo tiver sido totalmente con-
sumido ou baixado, deixando a base de cálculo da tarifa de prestação de ser-
viço de concessão, o que ocorrer primeiro. Estas contas a receber são classifi-
cadas entre curto e longo prazos considerando a expectativa de recebimento 
destes valores, tendo como base a data de encerramento das concessões. En-
globa as contas a receber por transmissão de energia faturada, acrescida das 
avaliações monetárias, quando contratadas. 3.4.2 Ativo financeiro - Não 
Indenizável: Estes ativos financeiros estão registrados pelo valor presente do 
direito e são calculados com base no valor líquido dos ativos construídos 
pertencentes à infraestrutura que não serão indenizados pelo poder conceden-
te. Os custos do Ativo Financeiro estão relacionados aos custos atribuíveis 
pelo período contado a partir da data em que o contrato foi firmado com a 

ANEEL até a data de sua conclusão. Quando extinta a concessão, retornam ao 
Poder Concedente todos os bens reversíveis, direitos e privilégios vinculados 
à exploração do sistema de Serviço Público de Transmissão transferidos à 
Concessionária, ou por ela implantados no âmbito da concessão. 3.4.3 Con-
tabilização de Contrato de Concessão: Na contabilização dos contratos de 
concessão, conforme determinado pela Interpretação Técnica do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis ICPC 10, a Sociedade efetua análises que envol-
vem o julgamento da Administração, substancialmente, no que diz respeito à 
aplicabilidade da interpretação do contrato de concessão, determinação e 
classificação dos gastos de melhoria e construção como ativo financeiro e 
avaliação dos benefícios econômicos futuros para fins de determinação do 
momento de reconhecimento dos ativos financeiros gerados nos contratos de 
concessão. 3.4.4 Momento de Reconhecimento do Ativo Financeiro: A Ad-
ministração da Sociedade reconhece os ativos financeiros com base nas carac-
terísticas econômicas do Contrato de Concessão, e as amortizações se iniciam 
a partir do momento em que os respectivos ativos financeiros entrarem em 
operação. 3.4.5 Determinação de Amortização Periódica dos Ativos Finan-
ceiros Oriundos dos Contratos de Concessão: A Sociedade reconhece o efei-
to de amortização dos ativos financeiros decorrentes do contrato de conces-
são limitado ao prazo da respectiva concessão, após o início das operações. 
3.5 Receita de Aplicação Financeira: A receita de aplicação financeira é re-
conhecida em base pro rata dia com base no método da taxa de juros efetiva 
ou, quando aplicável, pelas variações de mercado dos instrumentos financei-
ros. 3.6 Empréstimos e Financiamentos: As obrigações são atualizadas pelos 
juros incorridos até as datas dos balanços, de acordo com os termos dos 
contratos. 3.7 Apuração de Resultado: O resultado das operações é apurado 
em conformidade com o regime contábil da competência dos exercícios, tanto 
para o reconhecimento de receitas quanto de despesas. 3.8 Forma de Tribu-
tação: O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro corrente, são 
calculados com base nas leis vigentes na data de preparação das demonstra-
ções contábeis, sendo aplicados para esta Companhia, os critérios relativos às 
apurações baseadas no Lucro Presumido. O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos reconhecidos na demonstração de resultado, decorrem dos 
juros dos ativos financeiros que estão registrados pelo valor presente dos di-
reitos e são calculados com base no valor líquido dos ativos construídos.  
3.9 Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma 
obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos passados; 
é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; 
e o valor foi estimado com segurança. Quando houver uma série de obrigações 
similares, a probabilidade de a Companhia liquidá-las é determinada levando-
se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é 
reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qual-
quer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As 
provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser ne-
cessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes do imposto, a qual 
reflete as avaliações atuais do mercado do valor temporal do dinheiro e dos 
riscos específicos da obrigação. 3.10 AFAC - Adiantamento para Futuro 
Aumento de Capital: Os Aportes de capital foram efetuados na modalidade de 
Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital - AFAC. 3.11 Imobilizado: O 
imobilizado está demonstrado pelo custo de aquisição ou construção deduzi-
dos da depreciação/reintegração que é calculada de acordo com as taxas defi-
nidas pela Aneel. 3.12 Intangível: O intangível está demonstrado pelo custo 
de aquisição deduzidos da amortização que é calculada de acordo com as taxas 
definidas pela Aneel e/ou pelo seu prazo de concessão. 3.13 Julgamento e 
Uso de Estimativas Contábeis: A preparação de demonstrações contábeis de 
acordo com as políticas contábeis materiais adotadas no Brasil requer que a 
administração da Companhia baseie as estimativas para registro de certas 
transações que afetam os ativos e passivos, receitas e despesas, bem como a 
divulgação de informações sobre dados das demonstrações contábeis. Os re-
sultados finais dessas transações e informações, quando de sua efetiva reali-
zação em períodos subsequentes, podem diferir dessas estimativas. As políti-
cas contábeis e áreas que requerem um maior grau de julgamento e uso de 
estimativas, na preparação das demonstrações financeiras são: (a) Provisão 
para perdas de liquidação duvidosa (PCLD); (b) Vida útil e valor residual dos 
ativos imobilizados e intangíveis; (c) Impairment dos ativos financeiros, imo-
bilizados e intangíveis; e, (d) Passivos contingentes que são provisionados de 
acordo com a expectativa de êxito, obtida e mensurada em conjunto a asses-
soria jurídica da empresa. 3.14 Mensuração do Valor Justo: A Companhia 
mensura instrumentos financeiros ao valor justo em cada data de reporte. 
Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela 
transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes 
do mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na 
presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo 
ocorrerá: - No mercado principal para o ativo ou passivo; e, - Na ausência de 
um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. 
O mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível para a Companhia. 
O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado com base nas premissas que 
os participantes do mercado utilizariam ao definir o preço de um ativo ou 
passivo, presumindo que os participantes do mercado atuam em seu melhor 
interesse econômico. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo 
seja mensurado ou divulgado nas demonstrações financeiras são categoriza-
dos dentro da hierarquia de valor justo descrita a seguir, com base na informa-
ção de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo 
como um todo: Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos ou passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso na data de 
mensuração; Nível 2 - técnicas de avaliação para as quais a informação de 
nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo seja direta ou 
indiretamente observável; e Nível 3 - técnicas de avaliação para as quais a 
informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo 
não esteja disponível. Para fins de divulgações do valor justo, a Companhia 
determinou classes de ativos e passivos com base na natureza, características 
e riscos do ativo ou passivo e o nível da hierarquia do valor justo, conforme 
acima explicado. As correspondentes divulgações ao valor justo de instrumen-
tos financeiros e ativos não financeiros mensurados ao valor justo ou no mo-
mento da divulgação dos valores justos são resumidas nas respectivas notas. 
Nota 04 - Caixa e Equivalentes de Caixa: 2023 2022
Caixa – 42
Bancos Conta Movimento 32 128
Aplicações Financeiras (i) 3.629 4.146
Total 3.661 4.316
(i) Aplicações Financeiras.

Banco Tipo Liquidez 2023 2022
Banco Santander Renda Fixa Imediata 8 35
Banco do Nordeste - BNB Renda Fixa Garantia 3.426 3.110
Banco Itaú Renda Fixa Garantia 195 1.001

Total 3.629 4.146
Nota 05 - Clientes: 2023 2022
Clientes 446 254
Total 446 254
A vencer em até 30 dias 446 254
Total 446 254
Em Reais R$ 446 254
Em Reais R$ 446 254
Nota 06 - Impostos a Recuperar: 2023 2022
IRRF Retido 93 65
Pis/Cofins/CSLL Retido 51 49
Total 144 114

Demonstração dos Fluxos de Caixa do Exercício Encerrado   
em 31 de Dezembro de - Método Indireto (Em milhares de Reais)

Das Atividades Operacionais 2023 2022
  Resultado Líquido do Exercício 2.362 6.685
 Ajustado por:
  Amortização 4.983 2.365
  Obrigações Fiscais Diferidas (109) 20
  Ajuste ao Valor Presente - Ativo Financeiro 680 (1.719)
 Lucro Líquido do Exercício Ajustado 7.916 7.351
 Clientes (192) (246)
 Impostos a Recuperar (30) (101)
 Estoques (20) (2.099)
 Despesas Antecipadas (33) 54
 Outros Créditos 57 (177)
 (Aumento) ou Diminuição do Ativo (218) (2.569)
 Fornecedores (356) (760)
 Obrigações Sociais (16) (47)
 Obrigações Fiscais 68 223
 Outras Obrigações 117 1.252
 Aumento ou (Diminuição) do Passivo (187) 668
Caixa Líquido Proveniente das Atividades Operacionais 7.511 5.450
Das Atividades de Investimento
 Constituição do Ativo Financeiro – (6.275)
 Aquisição de Imobilizados (8) (8)
Caixa Líquido Proveniente das
 Atividades de Investimento (8) (6.283)
Das Atividades de Financiamento
 Adiantamento Futuro Aumento de Capital (3.159) 2.769
 Dividendos Propostos/Estornados (1.000) –
 Operação de Empréstimos e Financiamentos (3.999) (598)
Caixa Líquido Proveniente das
 Atividades de Financiamento (8.158) 2.171
Aumento (Diminuição) de Caixa e Equivalentes de Caixa (655) 1.338
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 4.316 2.978
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 3.661 4.316

As Notas explicativas da administração são  
parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos Exercícios Encerrados (Em milhares de Reais)
Reservas de Lucros

Capital  
Social

Adiant. Fut. Aum.  
de Capital Social

Reserva  
Legal

Lucros a  
Realizar

Lucros à Disposição  
da Assembleia

Lucros  
Acumulados

Patrimônio  
Líquido Total

Em 31 de Dezembro de 2021 19.633 35.548 578 2.034 6.726 – 64.519
 Destinação de Lucros CFM AGO – – – 6.726 (6.726) – –
 Estorno de Dividendos Obrigatórios - AGO – – – 2.242 – – 2.242
 Adiant. Futuro Aumento de Capital Social - AFAC – 2.769 – – – – 2.769
 Transferência para o Passivo não Circulante – (38.317) – – – – (38.317)
 Resultado Líquido do Exercício – – – – – 6.685 6.685
 Reserva Legal – – 334 – – (334) –
 Dividendos Propostos – – – – – (1.587) (1.587)
 Lucros à Disposição da Assembleia – – – – 4.764 (4.764) –
Em 31 de Dezembro de 2022 19.633 – 912 11.002 4.764 – 36.311
 Destinação de Lucros cfm AGO – – – 4.764 (4.764) – –
 Aumento de Capital cfm AGE 31.367 – – – – – 31.367
 Resultado Líquido do Exercício – – – – – 2.362 2.362
 Reserva Legal – – 118 – – (118) –
 Dividendos Propostos – – – – – (562) (562)
 Lucros à Disposição da Assembleia – – – – 1.682 (1.682) –
Em 31 de Dezembro de 2023 51.000 – 1.030 15.766 1.682 – 69.478

As Notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Nota 08 - Ativo Financeiro: Síntese da movimentação do ativo financeiro:
Taxa Média  
Ponderada  

(a.a.)

31/12/2022 Ajuste  
a Valor  

Presente

31/12/2023

Ativo Financeiro
Custo  

Histórico
Amortização  
Acumulada

Saldo Inicial  
Líquido Adições

Baixas de  
Custo

Amorti- 
zação

Custo  
Histórico

Amortização  
Acumulada

Saldo Final  
Líquido

Ativo Financeiro 2% a 6,67% 83.364 (1.398) 81.966 – – – (2.675) 83.364 (4.073) 79.291
Ajuste ao Valor Presente 4,00% 16.998 – 16.998 – – (680) – 16.318 – 16.318

100.362 (1.398) 98.964 – – (680) – 100.362 (4.753) 95.609
Ano anterior: Taxa Média  

Ponderada  
(a.a.)

31/12/2021 Transfe- 
rência para  
Intangível

Ajuste  
a Valor  

Presente

31/12/2022

Ativo Financeiro
Custo  

Histórico
Amortização  
Acumulada

Saldo Inicial  
Líquido Adições

Amor- 
tização

Custo  
Histórico

Amortização  
Acumulada

Saldo Final  
Líquido

Ativo Financeiro 2% a 6,67% 134.112 – 134.112 6.275 (57.023) – (1.398) 83.364 (1.398) 81.966
Ajuste ao Valor Presente 4,00% 15.279 – 15.279 – – 1.719 – 16.998 – 16.998

149.391 – 149.391 6.275 (57.023) 1.719 (1.398) 100.362 (1.398) 98.964

2023 2022
Ativo Financeiro - Circulante 3.355 3.355
Ativo Financeiro - Não Circulante 92.254 95.609
Total 95.609 98.964
A operação da Companhia se enquadra nas hipóteses previstas do ICPC-01 R1/ 
IFRIC12, pois a Assú Transmissora de Energia S.A. é titular de uma “conces-

são” e a infraestrutura dentro do alcance desta Interpretação não será regis-
trada como ativo imobilizado da Companhia porque o contrato de concessão 
não transfere ao concessionário o direito de controlar o uso da infraestrutura 
de serviços públicos. O concessionário tem acesso para operar a infraestrutura 
para a prestação dos serviços públicos em nome da concedente, nas condições 
previstas no contrato. 

Nota 09 - Ativo Intangível: Síntese da movimentação do ativo intangível:
Taxa Média  
Ponderada  

(a.a.)

31/12/2022 Baixas  
de Amor- 

tização

31/12/2023

Intangível
Custo  

Histórico
Amortização  
Acumulada

Saldo Inicial  
Líquido Adições

Baixas de  
Custo

Amor- 
tização

Custo  
Histórico

Amortização  
Acumulada

Saldo Final  
Líquido

Software 20,00% 164 (17) 147 – – (27) – 164 (44) 120
Doações de Instalações 4,00% 57.023 (950) 56.073 – – (2.281) – 57.023 (3.231) 53.792

57.187 (967) 56.220 – – (2.308) – 57.187 (3.275) 53.912
Ano Anterior: Taxa Média  

Ponderada  
(a.a.)

31/12/2021 Transferên- 
cia para  

Intangível

Baixas  
de Amor- 

tização

31/12/2022

Intangível
Custo  

Histórico
Amortização  
Acumulada

Saldo Inicial  
Líquido Adições

Amor- 
tização

Custo  
Histórico

Amortização  
Acumulada

Saldo Final  
Líquido

Software 20,00% 3 – 3 – 161 (17) – 164 (17) 147
Software e Andamento 0% 161 – 161 – (161) – – – – –
Doações de Instalações 4,00% – – – – 57.023 (950) – 57.023 (950) 56.073

164 – 164 – 57.023 (967) – 57.187 (967) 56.220

Instalações Transferidas: O contrato de concessão da Assú Transmissora de 
Energia S.A. previa a responsabilidade pela implementação de: trechos de 
Linhas de Transmissão em 230 kV, circuitos duplos, compreendidos entre a SE 
Açu III e os pontos de seccionamentos de: Linha de Transmissão em 230kV 
Açu II - Mossoró II, primeiro circuito; Linha de Transmissão em 230kV Açu II 
- Mossoró II, segundo circuito; Linha de Transmissão em 230kV Açu II - Lagoa 
Nova II, primeiro circuito; as entradas de linha correspondentes na Subesta-
ção Açu III, e a aquisição dos equipamentos necessários às modificações, 
substituições e adequações nas entradas das referidas linhas nas subestações 
Açu II, Mossoró II e Lagoa Nova II. Após as conclusões das implantações os 
bens foram transferidos sem ônus às concessionárias de cada linha secciona-
da, com suas respectivas garantias de seus fornecedores. Estas Instalações 

transferidas serão amortizadas em 300 parcelas iniciando-se em 08/2022 e 
findando-se próximo ao término do período da concessão.
Nota 10 - Fornecedores:

2023 2022
Fornecedores 1.262 1.618
Total 1.262 1.618
A Vencer em Até 30 Dias 1.262 1.618
Total 1.262 1.618
Em Reais R$ 1.262 1.618
Em Reais R$ 1.262 1.618
Compreende as contas a pagar de fornecedores de materiais e serviços, vincu-
lados à atividade da Companhia. 

 Carlos de Loyola e Silva - Diretor Paulo Roberto Studzinski - Contador - CRC PR 064678/O-1

Nota 11 - Empréstimos e Financiamentos:
Em 31 de Dezembro de 2023 Vencimento

Banco Modalidade Juros Garantia
Curto  
Prazo

Longo  
Prazo

Em até  
1 ano

De 1 a  
2 anos

De 2 a  
3 anos

De 3 a  
4 anos

De 4 a  
5 Anos

Acima de  
5 anos Total

Banco do Nordeste Financiamento 2,67% a.a. + IPCA Ações da Cia. 3.838 72.432 3.838 4.236 4.656 5.112 5.592 52.836 76.270
Total 3.838 4.236 4.656 5.112 5.592 52.836 76.270
Em 31 de Dezembro de 2022 Vencimento

Banco Modalidade Juros Garantia
Curto  
Prazo

Longo  
Prazo

Em até  
1 ano

De 1 a  
2 anos

De 2 a  
3 anos

De 3 a  
4 anos

De 4 a  
5 Anos

Acima de  
5 anos Total

Banco do Nordeste Financiamento 2,67% a.a. + IPCA Ações da Cia. 3.838 76.431 3.838 4.236 4.656 5.112 5.592 56.835 80.269
Total 3.838 4.236 4.656 5.112 5.592 56.835 80.269

Nota 12 - Obrigações Sociais: 2023 2022
Encargos a Recolher – 7
Provisão de Encargos – 9
Total – 16
Nota 13 - Obrigações Fiscais: 2023 2022
IRPJ a Recolher 165 127
CSLL a Recolher 81 67
PIS a Recolher 11 10
COFINS a Recolher 52 46
INSS a Recolher 14 10
PIS/COFINS e CSLL a Recolher 11 5
ISS a Recolher Terceiros 6 5
IRRF a Recolher 2 4
Total 342 274
Nota 14 - Obrigações com Acionistas: 2023 2022
Obrigações com Acionistas 1.149 1.587
Total 1.149 1.587
O montante de R$ 1.149 (R$ 1.587 em 2022), refere-se aos dividendos míni-
mos obrigatórios sobre o Lucro Líquido do exercício de 2023, aguardando 
aprovação da Assembleia Geral Ordinária de 2024.
Nota 15 - Obrigações Fiscais Diferidas: 2023 2022
CSLL Diferida 833 867
IRPJ Diferido 1.746 1.821
Total 2.579 2.688
As obrigações fiscais diferidas são calculadas pelas diferenças temporárias sobre 
o ajuste a valor presente da receita de construção. O impacto no resultado de 31 
de dezembro de 2023 foi de R$ 109 (R$ 20 em 31 de dezembro de 2022). 
Nota 16 - Outras Obrigações: 2023 2022
Encargos Setoriais a Recolher 176 59
Instalações Recebidas em Transferência 1.193 1.193
Total 1.369 1.252
Curto Prazo 176 59
Longo Prazo 1.193 1.193
Total 1.369 1.252
As instalações recebidas em transferência referem-se a bens recebidos sem 
ônus à companhia, devendo ser integrados ao patrimônio da união ao final do 
período de concessão. Estas instalações estão registradas como contrapartida 
no Ativo Financeiro (Nota 08). Nota 17 - Adiantamento para Futuro Aumen-
to de Capital Social: O Saldo de R$ 3.791 refere-se a adiantamentos para 
futuro aumento de capital da companhia. Durante 2023 foi integralizado como 
aumento de capital social o montante de R$ 31.367. Nota 18 - Patrimônio 
Líquido: a) Capital Social: O Capital Social subscrito é de R$ 51.000 (Cin-
quenta e um milhões de reais), dividido em 51.000.000 ações ordinárias sem 
valor nominal. Em 2023 foi aprovado o aumento de capital social da compa-

nhia no valor de R$ 31.367 (Trinta e um milhões, trezentos e sessenta e sete 
reais), com a emissão de 31.366.104 ações.
b) Reserva de Lucros:
Proposta de Distribuição de Resultados 2023 2022
Resultado Líquido do Exercício 2.362 6.685
Constituição de Reserva Legal - 5% (118) (334)
Saldo 2.244 6.351
Dividendo Mínimo Obrigatório - 25% (562) (1.587)
Saldo a Disposição da Assembleia 1.682 4.764
Aos acionistas é garantido um dividendo de pelo menos 25% do lucro líquido 
do exercício ajustado, calculado nos termos do artigo 202 da Lei das Socieda-
des por ações. A proposta do dividendo relacionado ao exercício de 2023, que 
está sendo encaminhado ao Conselho de Administração da Companhia à apro-
vação dos acionistas na Assembleia Geral Ordinária de 2024, no montante de 
R$ 562 (Quinhentos e sessenta e dois mil), que atende ao estatuto. 
Nota 19 - Receita Operacional Líquida: 2023 2022
Receita de Construção - Transmissora – 4.470
Receita de Transmissão 19.724 16.078
Receita Operacional Bruta 19.724 20.548

2023 2022
(–) PIS (128) (105)
(–) COFINS (592) (482)
(–) Encargos Setoriais (188) (153)
(–) Deduções da Receita (908) (740)
Receita Operacional Líquida 18.816 19.808
Nota 20 - Resultado Financeiro:
Receitas Financeiras 2023 2022
Rendimentos de Aplicações Financeiras 571 326
Ajuste a Valor Presente 2 1.719
Outras Receitas 220 42
Receitas Financeiras 793 2.087
Despesas Financeiras 2023 2022
(–) Despesas Bancárias (83) (53)
(–) Juros de Mora (8.518) (5.308)
(–) Variações Monetárias (10) (3)
(–) Amortização do Ajuste a Valor Presente (680) (283)
(–) Despesas Financeiras (9.291) (5.647)
Resultado Financeiro (8.498) (3.560)
Nota 21 - Provisão para Contingências: A administração da Companhia, 
amparada na opinião dos assessores jurídicos, estima que não há provisões 
para contingências a serem constituídas ou divulgadas para cobrir eventuais 
perdas com processos judiciais em 2023. Nota 22 - Cobertura de Seguros 
(Não Auditado): A administração considera que o montante da cobertura de 
seguros é suficiente para cobrir eventuais sinistros em suas instalações.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Diretores e Acionistas: Assú Transmissora de Energia S.A. - Curitiba - PR. 
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Assú Transmissora de 
Energia S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das prin-
cipais políticas contábeis aplicáveis às instituições regulamentadas pela 
Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. Em nossa opinião, as demons-
trações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Assú Transmissora 
de Energia S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas opera-
ções e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições regulamen-
tadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela  auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previs-
tos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evi-
dência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 

opinião. Outros assuntos: As demonstrações contábeis encerradas em 31 de 
dezembro de 2022 apresentadas comparativamente, foram anteriormente por 
nós auditadas conforme Relatório do Auditor Independente emitido em 15 de 
março de 2023, sem ressalvas. Responsabilidade da administração e da 
governança pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
regulamentadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nos-
sos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contá-
beis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audi-

toria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de seguran-
ça, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de frau-
de ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento  profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identi-
ficamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações con-
tábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequa-
ção das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre 

a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Compa-
nhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações con-
tábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audito-
ria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba (PR), 04 de abril de 2024

Martinelli Auditores Fabio Eduardo Lorenzon
CRC (SC) nº 001.132/O-9 Contador - CRC (SC) nº 026.215/O-6

Nota 07 - Estoques: 2023 2022
Materiais Sobressalentes 2.190 2.170
Total 2.190 2.170
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CNPJ.: 10.890.065/0001-03
Balanço Patrimonial Encerrado em 31 de Dezembro de (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2023 2022
Circulante 264 1.170
Caixa e Equivalentes de Caixa 4 208 1.102
Impostos a Recuperar 3 33
Outros Créditos 53 35
Não-Circulante 56.376 58.015
Imobilizado 5 56.361 57.997
Intangível 6 15 18
Total do Ativo 56.640 59.185

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2023 2022
Circulante 17.060 12.619
Fornecedores 44 231
Empréstimos e Financiamentos 7 – 5.194
Obrigações Fiscais 187 262
Obrigações com Acionistas 8 16.829 6.932
Patrimônio Líquido 9 39.580 46.566
Capital Social 20.176 20.176
Reservas de Lucros 19.404 26.390
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 56.640 59.185

As Notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração do Resultado do Exercício Encerrado  
em 31 de Dezembro de  (Em milhares de Reais)

Nota 2023 2022
Receita Operacional Líquida 10 10.048 18.562
(–) Custos dos Serviços Prestados (6.445) (4.641)
Lucro Bruto 3.603 13.921
Receitas (Despesas) Operacionais (45) (146)
Gerais e Administrativas (45) (146)
Resultado antes das Receitas e Despesas Financeiras 3.558 13.775
Resultado Financeiro 11 (339) (887)
Receitas Financeiras 39 285
Despesas Financeiras (378) (1.172)
Lucro Antes do Imposto de Renda e da 
 Contribuição Social 3.219 12.888
 Imposto de Renda (202) (432)
 Contribuição Social (108) (234)
Lucro Líquido do Exercício 2.909 12.222
Lucro por Ação: 0,14 0,61

As Notas explicativas da administração  
são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos Exercícios Encerrados (Em milhares de Reais)
Reservas de Lucros

Capital
Social

Retenção
Lucros

Reserva
Legal

Lucros à Disposição 
da Assembleia

Lucros
Acumulados

Patrimônio 
Líquido Total

Em 31 de dezembro de 2021 20.176 13.187 4.035 6.785 – 44.183
 Dividendos Complementares – – – (6.785) – (6.785)
 Lucro do Exercício – – – – 12.222 12.222
 Dividendos Propostos – – – – (3.054) (3.054)
 Lucros à Disposição da Assembleia – – – 9.168 (9.168) –
Em 31 de dezembro de 2022 20.176 13.187 4.035 9.168 – 46.566
 Dividendos Complementares – – – (9.168) – (9.168)
 Lucro do Exercício – – – – 2.909 2.909
 Dividendos Propostos – – – – (727) (727)
 Lucros à Disposição da Assembleia – – – 2.182 (2.182) –
Em 31 de dezembro de 2023 20.176 13.187 4.035 2.182 – 39.580

As Notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração dos Fluxos de Caixa do Exercício Encerrado  
em 31 de Dezembro de - Método Indireto (Em milhares de Reais)

Das Atividades Operacionais 2023 2022
 Lucro Líquido do Exercício 2.909 12.222
 Ajustado por:
   Depreciação 1.899 1.887
  Lucro Líquido do Exercício Ajustado 4.808 14.109
 Impostos a Recuperar 30 4
 Outros Créditos (18) 53
  (Aumento) ou Diminuição do Ativo 12 57
 Fornecedores (187) 196
 Obrigações Fiscais (75) (27)
  Aumento ou (Diminuição) do Passivo (262) 169
Caixa Líquido Proveniente das Atividades 
 Operacionais 4.558 14.335
Das Atividades de Investimento
 Aquisição de Imobilizado (304) (234)
 Baixa de Imobilizado 44 –
Caixa Líquido Proveniente das Atividades 
 de Investimento (260) (234)
Das Atividades de Financiamento
 Dividendos Propostos/Distribuídos 2 (8.132)
 Operação de Empréstimos e Financiamentos (5.194) (6.234)
Caixa Líquido Proveniente das Atividades 
 de Financiamento (5.192) (14.366)
Diminuição de Caixa e Equivalentes de Caixa (894) (265)
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 1.102 1.367
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 208 1.102

As Notas explicativas da administração  
são parte integrante das demonstrações contábeis

Nota 01 - Informações Gerais: A Turvo Energia S.A. é uma sociedade por 
ações de capital fechado, e está registrada no CNPJ - Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica sob nº 10.890.065/0001-03, e NIRE - Número de Identifi-
cação do Registro de Empresas sob nº 4130007768-1. Está sediada na Rua 
Piquiri, nº 829, sala 02, Curitiba, Paraná. Com a Resolução Autorizativa Nº 
536, de 14 de outubro de 2003, a ANEEL autoriza o aproveitamento de 
potencial hidráulico denominado PCH Marco Baldo, e em 17 de agosto de 
2010 com a Resolução Autorizativa nº 2.522, a ANEEL transfere para a 
Turvo Energia S.A. o direito de implantação, bem como do respectivo Sis-
tema de Transmissão associado da PCH - Pequena Central Hidrelétrica Mar-
co Baldo, entrada em operação comercial em 20 de maio de 2011 - despa-
cho 2123 de 19 de maio de 2011 e exploração do negócio de energia 
elétrica, conforme discriminado abaixo:

Usina RIO
Capacidade  

Instalada (MW)
Data da  

Autorização
Data de  

Vencimento
PCH - Marco Baldo Turvo 15,58 14/10/2003 14/10/2033
Ao final do prazo da autorização, não havendo prorrogação, os bens e 
instalações vinculados à produção de energia elétrica passarão a integrar 
o patrimônio da União, mediante indenização dos investimentos realiza-
dos, desde que previamente autorizados e, ainda, não amortizados. No dia 
12 de março de 2024 foi concedida pela administração da empresa a auto-
rização para emissão das demonstrações contábeis. Nota 02 - Bases de 
Preparação das Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis 
encerradas em 31 de dezembro de 2023 foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas em conformidade com as normas internacionais de contabi-
lidade emitidas pelo IASB e também de acordo com as políticas contábeis 
materiais adotadas no Brasil, com atendimento integral da Lei nº 
11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e pronunciamentos emitidos pelo CPC - 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovados pelo CFC - Conselho 
Federal de Contabilidade. As políticas contábeis materiais adotadas no 
Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira, 
os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo CFC - Conselho 
Federal de Contabilidade, conjugada com as orientações contidas no Ma-
nual de Contabilidade do Setor Elétrico brasileiro e das normas definidas 
pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”). Nota 03 - Políticas 
Contábeis Materiais: 3.1 Apuração de Resultado: A receita de venda de 
energia é reconhecida quando existe evidência confiável de que os riscos 
e benefícios inerentes a propriedade dos serviços prestados foram transfe-
ridos e/ou executados para o comprador, de que for provável que os bene-
fícios econômicos financeiros fluirão para a empresa, de que os custos 
associados e os possíveis cancelamentos dos serviços possam ser estima-
dos de maneira confiável, de que não haja envolvimento contínuo com os 
serviços vendidos, e de que o valor da receita possa ser mensurado de 
maneira confiável. Caso seja provável que descontos serão concedidos e o 
valor possa ser mensurado de maneira confiável, então o desconto é reco-
nhecido como uma redução da receita conforme as vendas são reconheci-
das. O resultado é apurado pelo regime contábil de competência. 3.2 
Classificações de Itens Circulantes e Não Circulantes: No Balanço Patri-
monial, ativos e obrigações vincendas ou com expectativa de realização 
dentro dos próximos 12 meses são classificados como itens circulantes e 
aqueles com vencimento ou com expectativa de realização superior a 12 
meses são classificados como itens não circulantes. 3.3 Compensações 
Entre Contas: Como regra geral, nas demonstrações contábeis, nem ativos 
e passivos, ou receitas e despesas são compensados entre si, exceto quan-
do a compensação é requerida ou permitida por um pronunciamento ou 
norma brasileira de contabilidade e está compensação reflete a essência da 
transação. 3.4 Caixa e Equivalentes de Caixa: Incluem numerários em 
poder da empresa, depósitos bancários de livre movimentação e aplicações 
financeiras de curto prazo e de alta liquidez. 3.5 Contas a Receber: As 
contas a receber estão registradas pelo valor de emissão atualizado con-
forme disposições legais e/ou contratuais ajustadas ao valor provável de 
realização quando este for inferior. Não houve ajuste a valor presente em 
função dos valores a receber serem a curto prazo, e o efeito considerado 
como irrelevante. 3.6 Imobilizado: O ativo imobilizado está apresentado 
contabilmente pelo custo de aquisição deduzido da depreciação/reintegra-
ção, que é calculada de acordo os as taxas definidas pela Aneel. 3.6.1 
Valor Recuperável de Ativos: A realização de testes de recuperabilidade 
dos ativos ocorre nos termos da NBC TG 01 (R4), que aprovou o CPC 01, 
sempre que houver indicações internas ou externas de que estes possam 
estar desvalorizados. O imobilizado é submetido ao teste de recuperabili-
dade para se identificar perdas por “impairment” anualmente ou quando 
eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil 
pode não ser recuperável. A perda por “impairment” é reconhecida pelo 
montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa o valor recuperável, 
que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo. 
Estes testes foram realizados de acordo com a metodologia de análise pelo 
valor de uso, com base na geração futura de caixa. O decreto nº 7.891, 
publicado em 23 de janeiro de 2013, que regulamenta a Lei nº 12.783, de 
11 de janeiro de 2013, dispõe sobre redução dos encargos setoriais, a 

modicidade tarifária e as concessões de geração, transmissão e distribui-
ção de energia elétrica; assim como a Medida Provisória nº 605, de 23 de 
janeiro de 2013, que altera a Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, com 
outras providências sobre o setor de energia elétrica, não se aplicaram a 
Turvo Energia S.A., devido à existência de contratos firmados com os seus 
clientes. 3.6.2 Custo Atribuído: Para fins de avaliação do imobilizado a 
geradora optou pela não aplicação do custo atribuído, considerando: (i) o 
método de custo, deduzindo de provisão para perdas; e (ii) o ativo imobi-
lizado da geradora segregado em classes bem definidas e relacionadas às 
suas atividades operacionais, conforme resolução ANEEL 367/09 e altera-
ções da Resolução 474/12 de 07 de fevereiro de 2012, consoante ao Ma-
nual de Controle Patrimonial do Setor Elétrico - MCPSE. 3.6.3 Deprecia-
ção/Reintegração: A depreciação/reintegração é calculada pelo método 
linear de acordo com as taxas constantes nas tabelas anexas às Resoluções 
ANEEL nº 02 de 24/12/1997 e de nº 44 de 17/03/1999, alteradas pela 
Resolução 367/2009 e alterações 474/12. 3.7 Intangível: O ativo intan-
gível está apresentado contabilmente pelo custo de aquisição deduzido da 
amortização, que é calculada de acordo os as taxas definidas pela Aneel. 
3.8 Passivo Circulante e Não Circulante: Os passivos estão registrados 
pelo seu valor estimado de realização, ajustados a valor presente quando 
aplicável, com base em taxas de desconto que refletem as melhores ava-
liações do mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e os riscos es-
pecíficos destes passivos, e acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos e variações monetárias incorridas, em base “pro-rata” dia. 
3.9 Empréstimos e Financiamentos: As obrigações são atualizadas pelos 
juros incorridos até as datas dos balanços, de acordo com os termos dos 
contratos. 3.10 Regime de Tributação: O imposto de renda e a contribui-
ção social sobre o lucro corrente, são calculados com base nas leis vigen-
tes na data de preparação das demonstrações contábeis, sendo aplicados 
para esta Companhia, os critérios relativos às apurações baseadas no Lucro 
Presumido. O imposto de renda e a contribuição social diferidos reconhe-
cidos na demonstração de resultado, decorrem dos juros dos ativos finan-
ceiros que estão registrados pelo valor presente dos direitos e são calcu-
lados com base no valor líquido dos ativos construídos. 3.11 Julgamento 
e Uso de Estimativas Contábeis: A preparação de demonstrações contá-
beis de acordo com as políticas contábeis materiais adotadas no Brasil 
requer que a administração da Empresa baseie as estimativas para o regis-
tro de certas transações que afetam os ativos e passivos, receitas e despe-
sas, bem como a divulgação de informações sobre dados das suas demons-
trações contábeis. Os resultados finais dessas transações e informações, 
quando de sua efetiva realização em períodos subsequentes, podem diferir 
dessas estimativas. As políticas contábeis e áreas que requerem um maior 
grau de julgamento e uso de estimativas, na preparação das demonstra-
ções financeiras são: (a) Vida útil e valor residual dos ativos imobilizados 
e intangíveis; (b) Impairment dos ativos imobilizados e intangíveis; e, (c) 
Passivos contingentes que são provisionados de acordo com a expectativa 
de êxito, obtida e mensurada em conjunto a assessoria jurídica da empre-
sa. 3.12 Dividendos: A destinação para distribuição de dividendos para os 
acionistas é reconhecida como um passivo nas demonstrações contábeis 
da companhia ao final do exercício, a qual será levada para aprovação 
pelos acionistas em Assembleia Geral. 3.13 Mensuração do Valor Justo: 
A Companhia mensura instrumentos financeiros ao valor justo em cada 
data de reporte. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um 
ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não 
forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. A mensu-
ração do valor justo é baseada na presunção de que a transação para 
vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: • No mercado principal 
para o ativo ou passivo; e, • Na ausência de um mercado principal, no 
mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou 
mais vantajoso deve ser acessível para a Companhia. O valor justo de um 
ativo ou passivo é mensurado com base nas premissas que os participantes 
do mercado utilizariam ao definir o preço de um ativo ou passivo, presu-
mindo que os participantes do mercado atuam em seu melhor interesse 
econômico. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja 
mensurado ou divulgado nas demonstrações financeiras são categorizados 
dentro da hierarquia de valor justo descrita a seguir, com base na informa-
ção de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo 
como um todo: Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos ou passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso 
na data de mensuração; Nível 2 - técnicas de avaliação para as quais a 
informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor 
justo seja direta ou indiretamente observável; e Nível 3 - técnicas de 
avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa 
para mensuração do valor justo não esteja disponível. Para fins de divul-
gações do valor justo, a Companhia determinou classes de ativos e passi-
vos com base na natureza, características e riscos do ativo ou passivo e o 
nível da hierarquia do valor justo, conforme acima explicado. As corres-
pondentes divulgações ao valor justo de instrumentos financeiros e ativos 
não financeiros mensurados ao valor justo ou no momento da divulgação 
dos valores justos são resumidas nas respectivas notas. 3.14 Instrumen-
tos Financeiros: A Companhia classifica seus ativos financeiros como 
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subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes ou ao valor justo por meio do re-
sultado. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos finan-
ceiros foram adquiridos. A administração determina a classificação de seus 
ativos financeiros no reconhecimento inicial. a) Ativos financeiros men-
surados ao custo amortizado: São ativos financeiros mantidos dentro do 
modelo de negócios cujo objetivo seja mantê-los para recebimentos de 
fluxos de caixa contratuais. Os termos contratuais dos ativos financeiros 
tiveram origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, 
exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal 
em aberto. b) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes: São ativos financeiros mantidos den-
tro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebi-
mento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos finan-
ceiros, e que os termos contratuais do ativo financeiro tiverem origem, em 
datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente pa-
gamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto.  
c) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resulta-
do: Os ativos financeiros são mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado, a menos que sejam mensurados ao custo amortizado ou ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes. Um ativo financeiro é 
classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de 
venda no curto prazo. Os ativos financeiros dessa categoria são classifica-
dos como ativos circulantes. Reconhecimento e mensuração: As compras 
e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de 
negociação-data na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender 
o ativo. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo. 
Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data 
da negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das disposi-
ções contratuais do instrumento. Os ativos financeiros são baixados quan-
do os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham venci-

do ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Companhia 
tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios da 
propriedade. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado são subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os em-
préstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o 
método da taxa de juros efetiva. Os ganhos ou as perdas decorrentes de 
variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo 
através do resultado são apresentados na demonstração do resultado no 
período em que ocorrem. A Companhia avalia, na data do balanço, se há 
evidência objetiva de que um ativo financeiro ou um grupo de ativos fi-
nanceiros está desvalorizado (impairment). A Turvo Energia S.A., não ope-
ra com instrumentos derivativos. 
Nota 04 - Caixa e Equivalentes de Caixa: 2023 2022
Bancos Conta Movimento 16 3
Aplicações Financeiras (i) 192 1.099
Total 208 1.102
(i) Aplicações Financeiras
Banco Tipo Liquidez 2023 2022
Banco Bradesco Tri Anon Renda Fixa Imediata 3 1
Banco Itaú S.A. Renda Fixa Imediata 189 1.098
Total 192 1.099

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Diretores e Acionistas Turvo Energia S.A. Curitiba - PR. Opinião: 
Examinamos as demonstrações contábeis da Turvo Energia S.A. (Empre-
sa), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 
e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis aplicáveis às instituições regulamentadas pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Turvo Energia S.A. 
em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições regulamentadas 
pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos inde-
pendentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: As demonstrações con-

tábeis encerradas em 31 de dezembro de 2022 apresentadas comparativa-
mente, foram anteriormente por nós auditadas conforme Relatório do Au-
ditor Independente emitido em 15 de março de 2023, sem ressalvas. 
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstra-
ções contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições regulamentadas 
pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e pelos controles inter-
nos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contá-
beis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base con-
tábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com responsabilida-
de pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contá-
beis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir re-
latório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 

nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções po-
dem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quan-
do, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria rea-
lizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audi-
toria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da empresa. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe in-
certeza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos cha-
mar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, in-
clusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba (PR), 04 de abril de 2024

 
Martinelli Auditores Fabio Eduardo Lorenzon
CRC (SC) nº 001.132/O-9 Contador CRC (SC) nº 026.215/O-6

Nota 05 - Imobilizado: Síntese da movimentação do ativo imobilizado:
31/12/2022 31/12/2023

Imobilizado
Taxa média  

ponderada (a.a.)
Custo  

Histórico
Depreciação  
Acumulada

Saldo 
Final Adições

Baixas de 
 Custo Depreciação

Custo  
Histórico

Depreciação  
Acumulada

Saldo 
Final

Terrenos 3.316 – 3.316 41 – – 3.357 – 3.357
Edificações e Instalações 2,5% a 4% 20.379 (5.206) 15.173 234 (44) (458) 20.569 (5.664) 14.905
Máquinas e Equipamentos 2,5% a 7,09% 25.103 (9.475) 15.628 29 – (815) 25.132 (10.290) 14.842
Móveis e Utensílios 6,25% a 16,6% 51 (30) 21 – – (2) 51 (32) 19
Barragem 2,00% 31.057 (7.198) 23.859 – – (621) 31.057 (7.819) 23.238

79.906 (21.909) 57.997 304 (44) (1.896) 80.166 (23.805) 56.361
Ano anterior

31/12/2021 31/12/2022

Imobilizado
Taxa média 

 ponderada (a.a.)
Custo  

Histórico
Depreciação  
Acumulada

Saldo 
Final Adições

Baixas de  
Custo Depreciação

Custo  
Histórico

Depreciação  
Acumulada

Saldo 
Final

Terrenos 3.306 – 3.306 10 – – 3.316 – 3.316
Edificações e Instalações 2,5% a 4% 20.181 (4.756) 15.425 198 – (450) 20.379 (5.206) 15.173
Máquinas e Equipamentos 2,5% a 7,09% 25.077 (8.663) 16.414 26 – (812) 25.103 (9.475) 15.628
Móveis e Utensílios 6,25% a 16,6% 51 (28) 23 – – (2) 51 (30) 21
Barragem 2,00% 31.057 (6.577) 24.480 – – (621) 31.057 (7.198) 23.859

79.672 (20.024) 59.648 234 – (1.885) 79.906 (21.909) 57.997
Nota 06 - Intangível: Síntese da movimentação do ativo intangível:

31/12/2022 31/12/2023

Intangível
Taxa média  

ponderada (a.a.)
Custo  

Histórico
Amortização  

Acumulada
Saldo 
Final Amortização

Custo  
Histórico

Amortização  
Acumulada

Saldo 
Final

Software 20,00% 20 (2) 18 (3) 20 (5) 15
20 (2) 18 (3) 20 (5) 15

Ano Anterior
31/12/2021 31/12/2022

Intangível
Taxa média  

ponderada (a.a.)
Custo  

Histórico
Amortização  

Acumulada
Saldo 
Final Amortização

Custo  
Histórico

Amortização  
Acumulada

Saldo 
Final

Software 20,00% 20 – 20 (2) 20 (2) 18
20 – 20 (2) 20 (2) 18

Nota 07 - Financiamentos:
Em 31 de dezembro de 2022 Vencimento

Banco
Moda- 
lidade Juros Garantia

Curto  
Prazo

Longo  
Prazo Até 1 Ano

Banco Itaú
Capital  
de Giro

100% CDI +  
2,35% a.a.

Aval  
CEPAR 5.194 – 5.194

Total 5.194 5.194
Nota 08 - Obrigações com Acionistas: O montante de R$ 16.829  
(R$ 6.932 em 2022) existente nesta conta, refere-se a dividendos comple-
mentares de 2022 e dividendos propostos sobre o Lucro Líquido do exercí-
cio de 2023 aguardando aprovação da Assembleia Geral Ordinária de 2024. 
Em virtude do saldo de dividendos propostos registrados contabilmente, a 
companhia apresentou capital circulante líquido de R$ 16.796. A compa-
nhia prevê a liquidação do empréstimo feito junto ao Itaú no ano de 2023 
e para o ano de 2024, a geração de caixa será destinada a liquidação dos 
dividendos obrigatórios. Nota 09 - Patrimônio Líquido: a) Capital So-
cial: O Capital Social integralizado é formado de 20.176.000 (vinte mi-
lhões, cento e setenta e seis mil) ações ordinárias, sem valor nominal, o 
qual em 31/12/2023 representa o montante de R$ 20.176 (vinte milhões, 
cento e setenta e seis mil reais). b) Proposta de Distribuição de Lucros:
Proposta de Distribuição de Resultados 2023 2022
Resultado do Exercício 2.909 12.222
Constituição de Reserva Legal - 5% (i) – –
Saldo 2.909 12.222
Dividendo Mínimo Obrigatório - 25% (727) (3.054)
Saldo de Resultado a Disposição da Assembleia 2.227 9.168
(i) A constituição da Reserva Legal já atingiu os 20% do montante do 
Capital Social.

Nota 10 - Receita Operacional Líquida: 2023 2022
Geração de Energia Elétrica 10.429 19.265
Receita Operacional Bruta 10.429 19.265

2023 2022
PIS (68) (125)
COFINS (313) (578)
(–) Deduções da Receita Bruta (381) (703)
Receita Operacional Líquida 10.048 18.562
A receita operacional líquida foi afetada no exercício em virtude de 
condições climáticas atípicas que ocorreram no local de sua operação, 
afetando o nível do reservatório e, por consequência, a geração de 
energia. Essas condições mencionadas acima afetaram também o custo dos 
serviços prestados, devido à companhia ter que adquirir energia no 
mercado livre, a fim de cumprir os seus contratos.
Nota 11 - Resultado Financeiro: 2023 2022
Rendimento Aplicação Financeira 39 284
Receita Financeira 39 284

2023 2022
(–) Juros Sobre Financiamentos (362) (1.158)
(–) Despesas Bancárias (16) (13)
(–) Despesas Financeiras (378) (1.171)
Resultado Financeiro (339) (887)
Nota 12 - Contingências: A administração da Empresa, amparada na opi-
nião dos assessores jurídicos, estima que não há provisões para contin-
gências a serem constituídas ou divulgadas para cobrir eventuais perdas 
com processos judiciais em 2023. Nota 13 - Cobertura de Seguros (Não 
Auditado): A administração considera que o montante da cobertura de 
seguros é suficiente para cobrir eventuais sinistros em suas instalações.

 Carlos de Loyola e Silva - Diretor Paulo Roberto Studzinski - Contador - CRC PR 064678/O-1
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Balanço Patrimonial Encerrado em 31 de Dezembro de (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2023 2022
Circulante 10.100 21.057
Caixa e Equivalentes de Caixa 4 84 788
Contas a Receber de Clientes 5 2.452 –
Impostos a Recuperar 268 136
Outros Créditos 19 81
Dividendos Antecipados 10 7.277 20.052
Não Circulante 12.256 12.727
Imobilizado 6 12.241 12.709
Intangível 7 15 18
Total do Ativo 22.356 33.784

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2023 2022
Circulante 3.602 4.892
Fornecedores 8 47 144
Obrigações Fiscais 9 238 61
Obrigações com Acionistas 10 3.317 4.687
Não Circulante 1.449 8.449
Provisão para Contingências 11 1.449 8.449
Patrimônio Líquido 12 17.305 20.443
Capital Social 6.130 6.130
Reservas de Lucros 11.175 14.313
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 22.356 33.784

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração do Resultado do Exercício Encerrado   
em 31 de Dezembro de (Em milhares de Reais, Exceto Lucro por Ação)

Nota 2023 2022
Receita Operacional Líquida 13 8.747 11.955
(–) Custos dos Serviços Prestados (2.226) (2.559)
Lucro Bruto 6.521 9.396
Receitas (Despesas) Operacionais 6.951 9.045
 Gerais e Administrativas (49) (98)
 Outras Receitas e (Despesas) 14 7.000 9.143
Resultado antes das Receitas
 e Despesas Financeiras 13.472 18.441
Resultado Financeiro 15 89 1.033
 Receitas Financeiras 95 1.087
 Despesas Financeiras (6) (54)
Lucro Antes do Imposto de Renda
 e da Contribuição Social 13.561 19.474
 Contribuição Social (105) (248)
 Imposto de Renda (189) (480)
Lucro Líquido do Exercício 13.267 18.746
Lucro por Ação: 2,16 3,06

As Notas explicativas da administração são  
parte integrante das demonstrações contábeis

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2023  
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 01 - Informações Gerais: A CN Energia S.A. é uma sociedade por ações 
de capital fechado, e está registrada no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica sob nº 07.018.663/0001-82, e NIRE - Número de Identificação do 
Registro de Empresas sob nº 4330004446-7. Está sediada na Rua Piquiri, nº 
829, Curitiba, Paraná. Com a Resolução Autorizativa nº 552, de 15 de dezem-
bro de 2000, a ANEEL autoriza o aproveitamento de potencial hidráulico de-
nominado PCH Carlos Gonzatto, e em 11 de novembro de 2005 com a Resolu-
ção Autorizativa nº 355, a ANEEL transfere para a CN Energia S.A. o direito de 
implantação, bem como do respectivo Sistema de Transmissão associado da 
PCH - Pequena Central Hidrelétrica Carlos Gonzatto. A PCH entrou em operação 
comercial em 01 de Abril de 2006 através do despacho 673 de 31 de março de 
2006, para exploração do negócio de energia elétrica o qual previa vencimen-
to final para 15 de dezembro 2030, porém, por meio da Resolução Autorizati-
va nº 14.896 de 10 de outubro de 2023, foi prorrogado o seu vencimento para 
21 de julho de 2041. A extensão do prazo do empreendimento hidrelétrico 
participante do Mecanismo de Realocação de Energia - MRE, nos temos da Lei 
nº 12.203 de 08 de dezembro de 2020, possui o número do Processo de Ou-
torga 48500.006712/00-29, conforme discriminado abaixo:

Usina RIO
Capacidade  

Instalada (MW)
Data da  

Autorização
Data de  

Vencimento
PCH - Carlos Gonzatto Turvo 8,55 15/12/2000 21/07/2041
Ao final do prazo da autorização, não havendo prorrogação, os bens e insta-
lações vinculados à produção de energia elétrica passarão a integrar o patri-
mônio da União, mediante indenização dos investimentos realizados, desde 
que previamente autorizados e, ainda, não amortizados. Estas demonstrações 
contábeis são apresentadas em reais que é a moeda principal das operações e 
ambiente em que a empresa atua, e representam a posição patrimonial e fi-
nanceira da empresa, em 31 de dezembro de 2023, o resultado de suas opera-
ções realizadas entre 1º de janeiro de 2023 e 31 de dezembro de 2023. No dia 
12 de março de 2024 foi concedida pela administração da empresa a autoriza-
ção para emissão das demonstrações contábeis. Nota 02 - Bases de Prepara-
ção das Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis encerradas 
em 31 de dezembro de 2023 foram elaboradas e estão sendo apresentadas em 
conformidade com as normas internacionais de contabilidade emitidas pelo 
IASB e também de acordo com as políticas contábeis materiais adotadas no 
Brasil, com atendimento integral da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e 
pronunciamentos emitidos pelo CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis e 
aprovados pelo CFC - Conselho Federal de Contabilidade. As políticas contábeis 
materiais adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação 
societária brasileira, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo 
CFC - Conselho Federal de Contabilidade, conjugada com as orientações conti-
das no Manual de Contabilidade do Setor Elétrico brasileiro e das normas defi-
nidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”). Nota 03 - Políticas 
Contábeis Materiais: 3.1 Apuração de Resultado: A receita de venda de 
energia é reconhecida quando existe evidência confiável de que os riscos e 
benefícios inerentes a propriedade dos serviços prestados foram transferidos 
e/ou executados para o comprador, de que for provável que os benefícios 
econômicos financeiros fluirão para a empresa, de que os custos associados e 
os possíveis cancelamentos dos serviços possam ser estimados de maneira 
confiável, de que não haja envolvimento contínuo com os serviços vendidos, 
e de que o valor da receita possa ser mensurado de maneira confiável. Caso 
seja provável que descontos serão concedidos e o valor possa ser mensurado 
de maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução da 
receita conforme as vendas são reconhecidas. O resultado é apurado pelo re-
gime contábil de competência. 3.2 Classificação de Itens Circulantes e Não 
Circulantes: No Balanço Patrimonial, ativos e obrigações vincendas ou com 
expectativa de realização dentro dos próximos 12 meses são classificados 
como itens circulantes e aqueles com vencimento ou com expectativa de rea-
lização superior a 12 meses são classificados como itens não circulantes.  
3.3 Compensações Entre Contas: Como regra geral, nas demonstrações con-
tábeis, nem ativos e passivos, ou receitas e despesas são compensados entre 
si, exceto quando a compensação é requerida ou permitida por um pronuncia-
mento ou norma brasileira de contabilidade e está compensação reflete a es-
sência da transação. 3.4 Caixa e Equivalentes de Caixa: São classificados 
como caixa e equivalentes de caixa, depósitos bancários disponíveis e aplica-
ções financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente conver-
síveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insigni-
ficante risco de mudança de valor. 3.5 Contas a Receber: As contas a receber 
estão registradas pelo valor de emissão atualizado conforme disposições le-
gais e/ou contratuais ajustado ao valor provável de realização quando este for 
inferior. Não houve ajuste a valor presente em função dos valores a receber 
serem a curto prazo, e o efeito considerado como irrelevante. 3.6 Imobiliza-
do: O imobilizado está demonstrado pelo custo de aquisição ou construção 
deduzidos da depreciação/reintegração que é calculada de acordo com as ta-
xas definidas pela Aneel. 3.6.1 Valor Recuperável de Ativos: A realização de 
testes de recuperabilidade dos ativos ocorre nos termos da NBC TG 01 (R4), 
que aprovou o CPC 01, sempre que houver indicações internas ou externas de 
que estes possam estar desvalorizados. O imobilizado é submetido ao teste de 
recuperabilidade para se identificar perdas por “impairment” anualmente ou 
quando eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contá-
bil pode não ser recuperável. A perda por “impairment” é reconhecida pelo 
montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa o valor recuperável, que 
é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo. Estes 
testes foram realizados de acordo com a metodologia de análise pelo valor de 
uso, com base na geração futura de caixa. O decreto nº 7.891, publicado em 
23 de janeiro de 2013, que regulamenta a Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 
2013, dispõe sobre redução dos encargos setoriais, a modicidade tarifária e as 
concessões de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica; assim 
como a Medida Provisória nº 605, de 23 de janeiro de 2013, que altera a Lei 
nº 10.438, de 26 de abril de 2002, com outras providências sobre o setor de 
energia elétrica, não se aplicaram a CN Energia S.A., devido à existência de 
contratos firmados com os seus clientes. 3.6.2 Custo Atribuído: Para fins de 
avaliação do imobilizado a geradora optou pela não aplicação do custo atribu-
ído, considerando: (i) o método de custo, deduzindo de provisão para perdas; 
e (ii) o ativo imobilizado da geradora segregado em classes bem definidas e 
relacionadas às suas atividades operacionais, conforme resolução ANEEL 

367/09 e alterações da Resolução 474/12 de 07 de fevereiro de 2012, conso-
ante ao Manual de Controle Patrimonial do Setor Elétrico - MCPSE. 3.6.3 De-
preciação/Reintegração: A depreciação/reintegração é calculada pelo méto-
do linear de acordo com as taxas constantes nas tabelas anexas às Resoluções 
ANEEL nº 02 de 24/12/1997 e de nº 44 de 17/03/1999, alteradas pela Reso-
lução 367/2009 e alterações 474/12. 3.7 Intangível: O intangível está de-
monstrado pelo custo de aquisição deduzidos da amortização que é calculada 
de acordo com as taxas definidas pela Aneel. 3.8 Passivo Circulante e Não 
Circulante: Os passivos estão registrados pelo seu valor estimado de realiza-
ção, ajustados a valor presente quando aplicável, com base em taxas de des-
conto que refletem as melhores avaliações do mercado quanto ao valor do 
dinheiro no tempo e os riscos específicos destes passivos, e acrescidos, quan-
do aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas, 
em base “pro-rata” dia. 3.9 Provisões: As provisões são reconhecidas quando 
a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado 
de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária 
para liquidar a obrigação; e o valor foi estimado com segurança. Quando 
houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de a Companhia li-
quidá-las é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações 
como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de 
liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe 
de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente 
dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma 
taxa antes do imposto, a qual reflete as avaliações atuais do mercado do valor 
temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. 3.10 Regime de 
Tributação: O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro corrente, 
são calculados com base nas leis vigentes na data de preparação das demons-
trações contábeis, sendo aplicados para esta Companhia, os critérios relativos 
às apurações baseadas no Lucro Presumido. O imposto de renda e a contribui-
ção social diferidos reconhecidos na demonstração de resultado, decorrem dos 
juros dos ativos financeiros que estão registrados pelo valor presente dos di-
reitos e são calculados com base no valor líquido dos ativos construídos.  
3.11 Julgamento e Uso de Estimativas Contábeis: A preparação de demons-
trações contábeis de acordo com as políticas contábeis materiais adotadas no 
Brasil requer que a administração da Empresa baseie as estimativas para o 
registro de certas transações que afetam os ativos e passivos, receitas e des-
pesas, bem como a divulgação de informações sobre dados das suas demons-
trações contábeis. Os resultados finais dessas transações e informações, quan-
do de sua efetiva realização em períodos subsequentes, podem diferir dessas 
estimativas. As políticas contábeis e áreas que requerem um maior grau de 
julgamento e uso de estimativas, na preparação das demonstrações financei-
ras são: (a) Provisão para perdas de liquidação duvidosa (PCLD); (b) Vida útil 
e valor residual dos ativos imobilizados e intangíveis; (c) Impairment dos 
ativos imobilizados e intangíveis; e, (d) Passivos contingentes que são provi-
sionados de acordo com a expectativa de êxito, obtida e mensurada em con-
junto a assessoria jurídica da empresa. 3.12 Dividendos: A destinação para 
distribuição de dividendos para os acionistas é reconhecida como um passivo 
nas demonstrações contábeis da companhia ao final do exercício, a qual será 
levada para aprovação pelos acionistas em Assembleia Geral. 3.13 Mensura-
ção do Valor Justo: A Companhia mensura instrumentos financeiros ao valor 
justo em cada data de reporte. Valor justo é o preço que seria recebido pela 
venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transa-
ção não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. A 
mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a transação para 
vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: • No mercado principal para o 
ativo ou passivo; e, • Na ausência de um mercado principal, no mercado mais 
vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais vantajoso 
deve ser acessível para a Companhia. O valor justo de um ativo ou passivo é 
mensurado com base nas premissas que os participantes do mercado utiliza-
riam ao definir o preço de um ativo ou passivo, presumindo que os participan-
tes do mercado atuam em seu melhor interesse econômico. Todos os ativos e 
passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas demons-
trações financeiras são categorizados dentro da hierarquia de valor justo des-
crita a seguir, com base na informação de nível mais baixo que seja significa-
tiva à mensuração do valor justo como um todo: Nível 1 - preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que a enti-
dade possa ter acesso na data de mensuração; Nível 2 - técnicas de avaliação 
para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração 
do valor justo seja direta ou indiretamente observável; e Nível 3 - técnicas de 
avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para 
mensuração do valor justo não esteja disponível. Para fins de divulgações do 
valor justo, a Companhia determinou classes de ativos e passivos com base na 
natureza, características e riscos do ativo ou passivo e o nível da hierarquia do 
valor justo, conforme acima explicado. As correspondentes divulgações ao 
valor justo de instrumentos financeiros e ativos não financeiros mensurados 
ao valor justo ou no momento da divulgação dos valores justos são resumidas 
nas respectivas notas. 3.14 Instrumentos Financeiros: A Companhia classi-
fica seus ativos financeiros como subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes ou ao 
valor justo por meio do resultado. A classificação depende da finalidade para 
a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A administração determina a 
classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. a) Ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado: São ativos financeiros manti-
dos dentro do modelo de negócios cujo objetivo seja mantê-los para recebi-
mentos de fluxos de caixa contratuais. Os termos contratuais dos ativos finan-
ceiros tiveram origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que 
constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do 
principal em aberto. b) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes: São ativos financeiros mantidos 
dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebi-
mento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros, 
e que os termos contratuais do ativo financeiro tiverem origem, em datas es-
pecificadas, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de 
principal e juros sobre o valor do principal em aberto. c) Ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado: Os ativos financeiros são 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, a menos que sejam mensu-
rados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados 

abrangentes. Um ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi adqui-
rido, principalmente, para fins de venda no curto prazo. Os ativos financeiros 
dessa categoria são classificados como ativos circulantes. Reconhecimento e 
mensuração: As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reco-
nhecidas na data de negociação-data na qual a Companhia se compromete a 
comprar ou vender o ativo. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos 
pelo valor justo. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos inicial-
mente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das partes 
das disposições contratuais do instrumento. Os ativos financeiros são baixa-
dos quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham 
vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Compa-
nhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios da 
propriedade. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do re-
sultado são subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os emprésti-
mos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método 
da taxa de juros efetiva. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no 
valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resulta-
do são apresentados na demonstração do resultado no período em que ocor-
rem. A Companhia avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva de que 
um ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros está desvalorizado 
(impairment). A CN Energia S.A. não opera com instrumentos derivativos. 

Demonstração dos Fluxos de Caixa do Exercício Encerrado  
em 31 de Dezembro de - Método Indireto (Em milhares de Reais)

Das Atividades Operacionais 2023 2022
 Lucro Líquido do Exercício 13.267 18.746
 Ajustado por:
  Depreciação e Amortização 607 598
  Provisão para Contingência (7.000) (8.808)
 Lucro Líquido do Exercício Ajustado 6.874 10.536
 Créditos a receber (2.452) 1.873
 Impostos a Recuperar (132) 55
 Outros Créditos 62 51
 (Aumento) ou Diminuição do Ativo (2.522) 1.979
 Fornecedores (97) 1
 Obrigações Fiscais 177 (238)
 Aumento ou (Diminuição) do Passivo 80 (237)
Caixa Líquido Proveniente das Atividades Operacionais 4.432 12.278
Das Atividades de Investimento
 Aquisição de Imobilizado (136) (629)
Caixa Líquido Proveniente das
 Atividades de Investimento (136) (629)
Das Atividades de Financiamento
 Dividendos Complementares/Propostos (5.000) (27.246)
Caixa Líquido Proveniente das
 Atividades de Financiamento (5.000) (27.246)
Aumento (Diminuição) de Caixa
 e Equivalentes de Caixa (704) (15.597)
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 788 16.385
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 84 788

As Notas explicativas da administração são  
parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos Exercícios Encerrados (Em milhares de Reais)
Capital Reserva p/ Reserva Lucros à Disposição Lucros Patrimônio
Social Contingências Legal da Assembleia Acumulados Líquido Total

Em 31 de dezembro de 2021 6.130 1.190 1.225 3.235 – 11.780
 Dividendos Complementares cfm AGO – – – (5.396) – (5.396)
 Reversão Reserva para contingências cfm AGE – (1.190) – 1.190 – –
 Lucro Líquido do Exercício – – – – 18.746 18.746
 Dividendos Propostos – – – – (4.687) (4.687)
 Lucros à Disposição da Assembleia – – – 14.059 (14.059) –
Em 31 de dezembro de 2022 6.130 – 1.225 13.088 – 20.443
 Dividendos Complementares cfm AGO – – – (13.088) – (13.088)
 Lucro Líquido do Exercício – – – – 13.267 13.267
 Dividendos Propostos – – – – (3.317) (3.317)
 Lucros à Disposição da Assembleia – – – 9.950 (9.950) –
Em 31 de dezembro de 2023 6.130 – 1.225 9.950 – 17.305

As Notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Nota 06 - Imobilizado: Síntese da movimentação do ativo imobilizado:
Taxa média  
ponderada  

(a.a.)

31/12/2022 31/12/2023

Imobilizado
Custo  

Histórico
Depreciação  
Acumulada

Valor 
Líquido Adições

Baixas de  
Custo Depreciação

Baixas de  
Depreciação

Custo  
Histórico

Depreciação  
Acumulada

Valor 
Líquido

Terrenos 1.172 – 1.172 46 – – – 1.218 – 1.218
Edificações/Instalações 2,00% 6.772 (3.019) 3.753 8 – (226) – 6.780 (3.245) 3.535
Máquinas e Equipamentos 10,00% 8.972 (4.551) 4.421 82 (2) (273) 2 9.052 (4.822) 4.230
Móveis e Utensílios 5,00% 58 (37) 21 – – (4) – 58 (41) 17
Reservatório Barragem 2,00% 5.024 (1.682) 3.342 – – (101) – 5.024 (1.783) 3.241

21.998 (9.289) 12.709 136 (2) (604) 2 22.132 (9.891) 12.241
Ano Anterior: Taxa média  

ponderada  
(a.a.)

31/12/2021 31/12/2022

Imobilizado
Custo  

Histórico
Depreciação  
Acumulada

Valor 
Líquido Adições

Baixas de  
Custo Depreciação

Baixas de  
Depreciação

Custo  
Histórico

Depreciação  
Acumulada

Valor 
Líquido

Terrenos 1.158 – 1.158 14 – – – 1.172 – 1.172
Edificações/Instalações 2,00% 6.317 (2.804) 3.513 455 – (215) – 6.772 (3.019) 3.753
Máquinas e Equipamentos 10,00% 8.828 (4.274) 4.554 144 – (277) – 8.972 (4.551) 4.421
Móveis e Utensílios 5,00% 42 (33) 9 16 – (4) – 58 (37) 21
Reservatório Barragem 2,00% 5.024 (1.582) 3.442 – – (100) – 5.024 (1.682) 3.342

21.369 (8.693) 12.676 629 – (596) – 21.998 (9.289) 12.709
Nota 07 - Intangível: Síntese da movimentação do ativo intangível:

31/12/2022 31/12/2023

Intangível
Taxa média  

ponderada (a.a.)
Custo  

Histórico
Amortização  
Acumulada

Valor 
Líquido Amortização

Custo  
Histórico

Amortização  
Acumulada

Valor 
Líquido

Software 20,00% 20 (2) 18 (3) 20 (5) 15
20 (2) 18 (3) 20 (5) 15

Ano Anterior: 31/12/2021 31/12/2022

Intangível
Taxa média  

ponderada (a.a.)
Custo  

Histórico
Amortização  
Acumulada

Valor 
Líquido Amortização

Custo  
Histórico

Amortização  
Acumulada

Valor 
Líquido

Software 20,00% 20 – 20 (2) 20 (2) 18
20 – 20 (2) 20 (2) 18

Nota 08 - Fornecedores: 2023 2022
Fornecedores de Serviços 47 144
Total 47 144
Aging List de Fornecedores
Títulos a Vencer em até 60 dias 47 144
Fornecedores de Serviços 47 144
O saldo de fornecedores estão descritos em Reais - R$. 
Nota 09 - Obrigações Fiscais: 2023 2022
IRPJ e CSLL sobre o Lucro Presumido 58 55
Impostos Federais Retidos 6 6
IRPJ e CSLL - Diferidos 80 –
PIS e Cofins - Diferidos 94 –
Total 238 61
Nota 10 - Obrigações com Acionistas: Durante o exercício de 2023 foram 
distribuídos de forma antecipada R$ 7.277 (Sete milhões e duzentos e seten-
ta e sete mil), estes dividendos serão encaminhados ao Conselho de Adminis-
tração da Companhia à aprovação dos acionistas na Assembleia Geral Ordinária 
de 2024. Ao término do exercício de 2023, foram provisionados o montante de 
R$ 3.317 (Três milhões, trezentos e dezessete mil), atende ao estatuto a títu-
lo de dividendos obrigatórios o qual está sendo encaminhado ao Conselho de 
Administração da Companhia à aprovação dos acionistas na Assembleia Geral 
Ordinária de 2024. Nota 11 - Provisão para Contingências: Em 30/01/2019 
a CN Energia S.A. recebeu da Eletrobrás - Centrais Elétricas Brasileiras um co-
municado que tratava-se da perda do efeito da Ação de Rito Ordinário que 
isentava a Eletrobrás da aplicação do Fator de Ajuste do Mecanismo de Realo-
cação de Energia - MRE, que equivale ao GSF (Generation Scaling Factor), o 
Conselho de Administração da CCEE, decidiu reverter as medidas adotadas com 
base na ação supracitada, com aplicação imediata na contabilização de se-
tembro de 2018, com liquidação em 07/11/2018. A CN Energia S.A. provisio-
nou entre 01/2018 e 09/2022 contingências passivas no montante de  
R$ 17.601 (Dezessete milhões, seiscentos e um mil). No início do mês 
09/2022 a Eletrobrás apurou que a dívida liquida seria de R$ 11.101 (Onze 
milhões e cento e um mil), neste momento foram estornados R$ 6.501 (Seis 
milhões, quinhentos e um mil). Como parte da operacionalização do pagamen-
to do ajuste relativo ao GSF pós perda da eficácia das ações judiciais, a ANEEL 
publicou a abertura da Audiência Pública nº 53, de 21 de novembro de 2018, 
para definição sobre o tema. Como resultado desta audiência, foi publicado o 
despacho nº 3.080, de 18 de dezembro de 2018, em que determina, dentre 
outras coisas, que a possibilidade de parcelamento deste passivo se daria 
apenas para as usinas que repactuaram o risco hidrológico. A CN Energia 
mantinha faturamento mensais via Proinfa no valor de R$ 1.674 (Um milhão, 
seiscentos e setenta e quatro mil), considerando que os meses de 09/2022, 
10/2022, 11/2022 e 12/2022, somam R$ 6.696 (Seis milhões, seiscentos e 
noventa e seis mil), estes valores deixaram de ser recebidos para compensação 
na dívida, este mesmo valor também foi estornado da conta de contingência. 
Restou saldo de R$ 1.449 (Um milhão e quatrocentos e quarenta e nove mil) 
que devem ser liquidados durante o ano de 2024. 

Composição da contingência por ano:
Exercício Valor - R$
2015 - Provisão 1.942
2016 - Provisão 640
2017 - Provisão 3.797
2018 - Provisão 3.470
2019 - Provisão 1.397
2020 - Provisão 1.040
2021 - Provisão 4.971
2022 - Provisão 339
2022 - Estorno (9.147)
2023 - Estorno (7.000)
Total 1.449
Nota 12 - Patrimônio Líquido: a) Capital Social: O Capital Social totalmen-
te integralizado no valor de R$ 6.130 (seis milhões, cento e trinta mil) é divi-
dido em ações ordinárias, sem valor nominal, o qual em 31/12/2023 represen-
ta o montante de R$ 6.130 (seis milhões, cento e trinta mil reais).  
b) Proposta de Distribuição do Resultado:
Proposta de Distribuição de Resultados 2023 2022
Lucro Líquido do Exercício 13.267 18.746
Constituição da Reserva Legal - 5% (i) – –
Saldo 13.267 18.746
Dividendo Mínimo Obrigatório - 25% (3.317) (4.687)
Saldo de Resultado a Disposição da Assembleia 9.950 14.059
(i) A constituição da reserva legal já atingiu os 20% do montante do Capital 
Social. Nota 13 - Receita Operacional Líquida:

2023 2022
Geração de Energia Elétrica 9.078 12.408
Receita Operacional Bruta 9.078 12.408

2023 2022
(–) Pis (59) (81)
(–) Cofins (272) (372)
(–) Deduções da Receita Bruta (331) (453)
Receita Operacional Líquida 8.747 11.955
Nota 14 - Outras Receitas e Despesas: 2023 2022
Estorno de Provisão p/Contingências (i) 7.000 9.147
Outras Receitas 7.000 9.147

2023 2022
Outras Despesas – (5)
(–) Outras Despesas – (5)
Outras Receitas e Despesas 7.000 9.143
(i) Estorno dos valores constituídos em anos anteriores referente as contin-
gências provisionadas junto a Eletrobrás.
Nota 15 - Resultado Financeiro: 2023 2022
Rendimentos de Aplicações Financeiras 83 1.083
Variações monetárias 12 4
Receitas Financeiras 95 1.087

2023 2022
(–) Despesas Bancárias (6) (54)
(–) Despesas Financeiras (6) (54)
Resultado Financeiro 89 1.033
Nota 16 - Cobertura de Seguros (Não Auditado): A administração considera 
que o montante da cobertura de seguros é suficiente para cobrir eventuais 
sinistros em suas instalações.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Diretores e Acionistas da CN Energia S.A. - Curitiba - PR. Opinião: Exa-
minamos as demonstrações contábeis da CN Energia S.A. (Companhia), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis 
aplicáveis às instituições regulamentadas pela Agência Nacional de Energia 
Elétrica - ANEEL. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da CN Energia S.A. em 31 de dezembro de 2023, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às instituições regulamentadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica - 
ANEEL. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: As demonstrações contábeis 

encerradas em 31 de dezembro de 2022 apresentadas comparativamente, fo-
ram anteriormente por nós auditadas conforme Relatório do Auditor Indepen-
dente emitido em 29 de março de 2023, sem ressalvas. Responsabilidade da 
administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A admi-
nistração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições regulamentadas pela Agência Nacional de Energia 
Elétrica - ANEEL e pelos controles internos que ela determinou como necessá-
rios para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-
rações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 

segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações con-
tábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos pro-
cedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidên-
cia de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficá-
cia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políti-
cas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade opera-

cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Compa-
nhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações con-
tábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audito-
ria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba (PR), 04 de abril de 2024

Martinelli Auditores Fabio Eduardo Lorenzon
CRC (SC) nº 001.132/O-9 Contador - CRC (SC) nº 026.215/O-6

Nota 04 - Caixa e Equivalentes de Caixa: 2023 2022
Bancos Conta Movimento 3 9
Aplicações Financeiras (i) 81 779
Total 84 788
(i) Aplicações Financeiras
Banco Tipo Liquidez 2023 2022
Banco Itaú Renda Fixa Imediata 81 779
Total 81 779
Nota 05 - Contas a Receber de Clientes: 2023 2022
Eletrobrás - Centrais Elétricas Brasileiras 2.452 –
Total 2.452 –
No exercício de 2022, não havia valores a receber, devido ao acordo com a 
Eletrobrás, qual foi utilizado para quitar o saldo das contingências. 
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GUAÍRA TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A.

CNPJ: 28.056.960/0001-92

Balanço Patrimonial Encerrado em 31 de Dezembro de (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2023 2022
Circulante 6.192 7.222
Caixa e Equivalentes de Caixa 4 834 2.505
Clientes 5 630 324
Imposto a Recuperar 6 212 305
Estoques 7 766 556
Outros Créditos 205 42
Despesas Antecipadas 100 45
Ativo Financeiro 8 3.445 3.445
Não Circulante 124.240 128.539
Ativo Financeiro 8 104.724 108.168
Imobilizado 3 3
Intangível 9 19.513 20.368
Total do Ativo 130.432 135.761

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2023 2022
Circulante 13.456 8.501
Fornecedores 10 397 1.024
Obrigações Fiscais 11 510 599
Obrigações com Acionistas 12 12.140 6.725
Outras Obrigações 13 409 153
Não Circulante 2.494 29.065
Obrigações Fiscais Diferidas 14 2.494 2.599
Adiantamento Futuro Aumento de Capital Social 15 – 26.466
Patrimônio Líquido 16 114.482 98.195
Capital Social 85.000 85.000
Reserva de Lucros 29.482 13.195
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 130.432 135.761

As Notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração do Resultado do Exercício Encerrado 
em 31 de Dezembro de (Em milhares de Reais, Exceto Lucro por Ação)

Nota 2023 2022
Receita Operacional Líquida 17 36.439 29.326
(–) Custos Ativo Financeiro – (660)
(–) Custos Operacionais (8.021) (6.352)
Lucro Bruto 28.418 22.314
Receitas (Despesas) Operacionais (159) (351)
Gerais e Administrativas (159) (351)
Resultado antes das Receitas e
 Despesas Financeiras 28.259 21.963
Resultado Financeiro 18 303 1.196
Receitas Financeiras 830 1.439
Despesas Financeiras (527) (243)
Resultado Antes do Imposto de Renda
 e da Contribuição Social 28.562 23.159
Contribuição Social - Corrente (487) (382)
Imposto de Renda - Corrente (946) (736)
Contribuição Social - Diferido 14 34 (2)
Imposto de Renda - Diferido 14 72 5
Resultado Líquido do Exercício 27.235 22.044
Lucro por Ação: 0,32 0,26

As Notas explicativas da administração são  
parte integrante das demonstrações contábeis

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2023  
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 01 - Contexto Operacional: A Guaíra Transmissora de Energia S.A. ini-
ciou suas atividades em 19 de junho de 2017. É uma Companhia de capital 
fechado e está registrada no CNPJ sob nº 28.056.960/0001-92, e Número de 
Identificação do Registro de Empresas - NIRE sob nº 41300297401, com sede 
e foro para todos os efeitos legais, na Rua João Negrão, nº 2226, Sala 2, 
bairro Rebouças, CEP 80230-150, na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná. 
Suas atividades estão sob concessão e reguladas pela Agência Nacional de 
Energia Elétrica - ANEEL, vinculada ao Ministério de Minas e Energia, através 
do Contrato de Concessão nº 23/2017, Lote 2 - ANEEL, que regula a concessão 
do Serviço Público, publicado no Diário Oficial da União, edição 168, de 28 de 
agosto de 2017, seção 3, página 110, pelo prazo de 30 (trinta) anos, contado 
a partir de sua data de celebração, para construção, operação e manutenção 
das Instalações de Transmissão caracterizadas do Lote 2 do Edital do Leilão nº 
05/2016 - ANEEL - “Características e requisitos Básicos das Instalações de 
Transmissão”. A Companhia tem por objeto social a implantação, operação 
comercial e exploração do negócio energia elétrica, mediante concessão de 
serviço público de transmissão de energia elétrica para construção, operação 
e manutenção de instalações de transmissão da rede básica do Sistema Inter-
ligado Nacional, especificamente das instalações constituídas por: LT 230 kV 
Guaíra - Umuarama 108km; e SE 230/138kV Londrina Sul, 3 x 50 MVA. As 
Instalações de Transmissão estão localizadas no estado do Paraná, compostas 
pela Linha de Transmissão Guaíra - Umuarama, segundo circuito, em 230 kV, 
circuito simples, com extensão aproximada de 108 km, com origem na Subes-
tação Guaíra e término na Subestação Umuarama Sul; pela SE Londrina Sul, 
unidades de transformação 230/138 kV, 3 x 50 MVA com unidade reserva; 
módulos gerais, conexões de unidades de transformação, conexões de capaci-
tores, estrada de linha, interligações de barramento, barramentos, instalações 
vinculadas e demais instalações necessárias às funções de medição, supervi-
são, proteção, comando, controle, telecomunicação, administração e apoio. A 
Guaíra ainda tem por responsabilidade: I - A implementação do remanejamen-
to dos reatores 13,8kV na SE Guaíra, pela distância aproximada de 400m, e a 
aquisição dos equipamentos necessários às modificações, substituições e 
adequações; ll - A implementação de trechos de Linha de Transmissão em 
230kV, circuito duplo, com extensão aproximada de 4,5km, compreendido 
entre o ponto de seccionamento da Linha de Transmissão em 230kV LT Londri-
na (ESUL) - Apucarana C1, e Subestação Londrina Sul, as Entradas de Linha 
correspondentes na Subestação Londrina Sul, e a aquisição dos equipamentos 
necessários às modificações, substituições e adequações nas Entradas de Li-
nha das subestações Londrina (ESUL) e Apucarana. As linhas de transmissão 
Guaíra x Umuarama entraram em operação comercial em 31 de janeiro de 
2021, já a subestação Londrina entrou em operação comercial em 15 de de-
zembro de 2021, com o Termo de Liberação Provisória, sendo emitido os Ter-
mos de Liberação Definitivo no ano corrente de 2022. Ao final do prazo da 
concessão, não havendo prorrogação, os bens e instalações vinculados à 
transmissão de energia elétrica passarão a integrar o patrimônio da União, 
mediante indenização dos investimentos realizados, desde que previamente 
autorizados e, ainda, não amortizados. Estas demonstrações contábeis são 
apresentadas em reais que é a moeda principal das operações e ambiente em 
que a Companhia atua, e representam a posição patrimonial e financeira da 
Companhia, em 31 de dezembro de 2023, o resultado de suas operações reali-
zadas entre 1º de janeiro de 2023 e 31 de dezembro de 2023. No dia 12 de 
março de 2024 foi concedida pela administração da Companhia a autorização 
para emissão das demonstrações contábeis. Nota 02 - Bases de Preparação 
das Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis encerradas em 
31 de dezembro de 2023 foram elaboradas e estão sendo apresentadas em 
conformidade com as normas internacionais de contabilidade emitidas pelo 
IASB e de acordo com as políticas contábeis materiais adotadas no Brasil, com 
atendimento integral da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e pronuncia-
mentos emitidos pelo CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprova-
dos pelo CFC - Conselho Federal de Contabilidade. As políticas contábeis ma-
teriais adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação 
societária brasileira, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo 
CFC - Conselho Federal de Contabilidade, conjugada com as orientações conti-
das no Manual de Contabilidade do Setor Elétrico brasileiro e das normas defi-
nidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”). Nota 03 - Políticas 
Contábeis Materiais: 3.1 Classificações de Itens Circulantes e Não Circu-
lantes: No Balanço Patrimonial, ativos e obrigações vincendas ou com expec-
tativa de realização dentro dos próximos 12 meses são classificados como 
itens circulantes e aqueles com vencimento ou com expectativa de realização 
superior a 12 meses são classificados como itens não circulantes. 3.2 Com-
pensações Entre Contas: Como regra geral, nas demonstrações contábeis, 
nem ativos e passivos, ou receitas e despesas são compensados entre si, ex-
ceto quando a compensação é requerida ou permitida por um pronunciamento 
ou norma brasileira de contabilidade e esta compensação reflete a essência da 
transação. 3.3 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
incluem depósitos bancários e investimentos temporários de curto prazo de 
liquidez imediata. Os investimentos temporários de curto prazo estão registra-
dos por seus valores justos na data do balanço. 3.4 Ativo Financeiro: A 
Guaíra é titular de uma “concessão” e a infraestrutura não será registrada 
como ativo imobilizado da Companhia porque o contrato de concessão não 
transfere ao concessionário o direito de controlar o uso da infraestrutura de 
serviços públicos. 3.4.1 Ativo Financeiro - Indenizável: A remuneração da 
Companhia é garantida como um recebível o direito de cobrar os usuários 
pelos serviços prestados de transmissão de energia elétrica em linha com a 
interpretação ICPC 01 Contratos de Concessão e orientação técnica OCPC 05. 
O recebível é determinado como sendo o valor residual da receita de constru-
ção auferida para a construção ou aquisição da infraestrutura realizados pela 
Companhia. A amortização do recebível reflete o padrão em que se espera que 
os benefícios econômicos futuros do ativo sejam consumidos pela Companhia, 
ou prazo final da concessão, o que ocorrer primeiro. O padrão de consumo dos 
ativos tem relação com sua vida útil econômica nas quais os ativos construí-
dos pela Companhia integram a base de cálculo para mensuração da tarifa de 
prestação dos serviços de concessão. A amortização do recebível é cessada 
quando o ativo tiver sido totalmente consumido ou baixado, deixando a base 
de cálculo da tarifa de prestação de serviço de concessão, o que ocorrer pri-
meiro. Estas contas a receber são classificadas entre curto e longo  
prazo considerando a expectativa de recebimento destes valores, tendo como 
base a data de encerramento das concessões. Engloba as contas a receber por 

transmissão de energia faturada, acrescida das avaliações monetárias, quando 
contratadas. 3.4.2 Ativo financeiro - Não Indenizável: Estes ativos financei-
ros estão registrados pelo valor presente do direito e são calculados com base 
no valor líquido dos ativos construídos pertencentes à infraestrutura que não 
serão indenizados pelo poder concedente. Os custos do Ativo Financeiro estão 
relacionados aos custos atribuíveis pelo período contado a partir da data em 
que o contrato foi firmado com a ANEEL até a data de sua conclusão. Quando 
extinta a concessão, retornam ao Poder Concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios vinculados à exploração do sistema de Serviço Público de 
Transmissão transferidos à Concessionária, ou por ela implantados no âmbito 
da concessão. 3.4.3 Contabilização de contrato de concessão: Na contabi-
lização dos contratos de concessão, conforme determinado pela Interpretação 
Técnica do Comitê de Pronunciamentos Contábeis ICPC 10, a Sociedade efetua 
análises que envolvem o julgamento da Administração, substancialmente, no 
que diz respeito à aplicabilidade da interpretação do contrato de concessão, 
determinação e classificação dos gastos de melhoria e construção como ativo 
financeiro e avaliação dos benefícios econômicos futuros para fins de deter-
minação do momento de reconhecimento dos ativos financeiros gerados nos 
contratos de concessão. 3.4.4 Momento de reconhecimento do ativo finan-
ceiro: A Administração da Sociedade reconhece os ativos financeiros com base 
nas características econômicas do Contrato de Concessão, e as amortizações 
se iniciam a partir do momento em que os respectivos ativos financeiros en-
trarem em operação. 3.4.5 Determinação de amortização periódica dos 
ativos financeiros oriundos dos contratos de concessão: A Companhia re-
conhece o efeito de amortização dos ativos financeiros decorrentes do contra-
to de concessão limitado ao prazo da respectiva concessão, após o início das 
operações. 3.5 Receita de aplicação financeira: A receita de aplicação finan-
ceira é reconhecida em base pró-rata dia com base no método da taxa de juros 
efetiva ou, quando aplicável, pelas variações de mercado dos instrumentos 
financeiros. 3.6 Apuração de resultado: O resultado das operações é apurado 
em conformidade com o regime contábil da competência dos exercícios, tanto 
para o reconhecimento de receitas quanto de despesas. 3.7 Forma de tribu-
tação: O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro corrente, são 
calculados com base nas leis vigentes na data de preparação das demonstra-
ções contábeis, sendo aplicados para esta Companhia, os critérios relativos às 
apurações baseadas no Lucro Presumido. O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos reconhecidos na demonstração de resultado, decorrem dos 
juros dos ativos financeiros que estão registrados pelo valor presente dos di-
reitos e são calculados com base no valor líquido dos ativos construídos. 3.8 
Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obri-
gação presente ou não formalizada como resultado de eventos passados; é 
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; 
e o valor foi estimado com segurança. Quando houver uma série de obrigações 
similares, a probabilidade de a Companhia liquidá-las é determinada levando-
se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é 
reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qual-
quer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As 
provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser ne-
cessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes do imposto, a qual 
reflete as avaliações atuais do mercado do valor temporal do dinheiro e dos 
riscos específicos da obrigação. 3.9 AFAC - Adiantamento para Futuro Au-
mento de Capital: Os Aportes de capital foram efetuados na modalidade de 
Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital - AFAC. 3.10 Imobilizado: O 
imobilizado está demonstrado pelo custo de aquisição ou construção deduzi-
dos da depreciação/reintegração que é calculada de acordo com as taxas defi-
nidas pela ANEEL. 3.11 Intangível: O intangível está demonstrado pelo custo 
de aquisição deduzidos da amortização que é calculada de acordo com as taxas 
definidas pela ANEEL. 3.12 Julgamento e Uso de Estimativas Contábeis: A 
preparação de demonstrações contábeis de acordo com as políticas contábeis 
materiais adotadas no Brasil requer que a administração da Companhia baseie 
as estimativas para registro de certas transações que afetam os ativos e pas-
sivos, receitas e despesas, bem como a divulgação de informações sobre dados 
das demonstrações contábeis. Os resultados dessas transações e informações, 
quando de sua efetiva realização em períodos subsequentes, podem diferir 
dessas estimativas. As políticas contábeis e áreas que requerem maior julga-
mento e uso de estimativas, na preparação das demonstrações financeiras são: 
(a) Provisão para perdas de liquidação duvidosa (PCLD); (b) Vida útil e valor 
residual dos ativos imobilizados e intangíveis; (c) Impairment dos ativos imo-
bilizados e intangíveis; e, (d) Passivos contingentes que são provisionados de 
acordo com a expectativa de êxito, obtida e mensurada em conjunto a asses-
soria jurídica da empresa. 3.13 Mensuração do Valor Justo: A Companhia 
mensura instrumentos financeiros ao valor justo em cada data de reporte. 
Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela 
transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes 
do mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na 
presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo 
ocorrerá: • No mercado principal para o ativo ou passivo; e • Na ausência de 
um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. 
O mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível para a Companhia. 
O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado com base nas premissas que 
os participantes do mercado utilizariam ao definir o preço de um ativo ou 
passivo, presumindo que os participantes do mercado atuam em seu melhor 
interesse econômico. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo 
seja mensurado ou divulgado nas demonstrações financeiras são categoriza-
dos dentro da hierarquia de valor justo descrita a seguir, com base na informa-
ção de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo 
como um todo: Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos ou passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso na data de 
mensuração; Nível 2 - técnicas de avaliação para as quais a informação de 
nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo seja direta ou 
indiretamente observável; e Nível 3 - técnicas de avaliação para as quais a 
informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo 
não esteja disponível. Para fins de divulgações do valor justo, a Companhia 
determinou classes de ativos e passivos com base na natureza, características 
e riscos do ativo ou passivo e o nível da hierarquia do valor justo, conforme 
acima explicado. As correspondentes divulgações ao valor justo de instrumen-
tos financeiros e ativos não financeiros mensurados ao valor justo ou no mo-
mento da divulgação dos valores justos são resumidas nas respectivas notas. 

Nota 04 - Caixa e Equivalentes de Caixa: 2023 2022
Caixa e bancos conta movimento 15 169
Aplicações financeiras de liquidez imediata 819 2.336
Total 834 2.505
Compreendem numerário em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações 
financeiras de curto prazo. São operações de alta liquidez, sem restrição de 
uso, prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão 
sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Essas aplicações finan-
ceiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até 
a data de encerramento do exercício e com risco insignificante de mudança de 
valor. As aplicações financeiras da Companhia referem-se a Certificados de 
Depósitos Bancários - CDBs, que se caracterizam pela venda de título com o 
compromisso, por parte do vendedor (Banco) de recomprá-lo, e do comprador, 
de revendê-lo no futuro. 
Nota 05 - Clientes:

Saldo a  
vencer

Vencidos  
até  

90 dias

Vencidos  
há mais de  

90 dias 2023 2022
Cliente de uso da rede elétrica 410 80 140 630 324
Total 410 80 140 630 324
O ONS - Operador Nacional do Sistema Elétrico emite mensalmente os AVC’s - 
avisos de créditos relativos à apuração mensal dos serviços e encargos de 
transmissão e determina quanto cada cliente deve pagar a cada transmissora. 
No entanto a cobrança é feita diretamente entre transmissora e cliente. Toda 
inadimplência é comunicada ao ONS o qual pode, conforme cada caso, execu-
tar a garantia, retirar o cliente da apuração mensal e, em último caso, cancelar 
o contrato com o cliente e retirá-lo do sistema de transmissão. O saldo de 
clientes está demonstrado em Reais - R$. A administração entende que não é 
necessária a contabilização da provisão para créditos de liquidação duvidosa 
em relação aos seus clientes, pois no caso de não pagamento, a Companhia, 

como agente de transmissão, poderá solicitar ao ONS o acionamento centrali-
zado da garantia bancária do usuário relativa ao contrato de constituição de 
garantia ou carta fiança bancária. 
Nota 06 - Impostos a Recuperar: 2023 2022
IRRF Retido 108 192
CSLL Retida 23 27
PIS Retido 9 10
COFINS Retida 72 76
Total 212 305
Nota 07 - Estoques:

2023 2022
Estoque 766 556
Total 766 556
Refere-se a estoque de materiais sobressalentes com peças para reposição 
específicos, vinculados às características do projeto. 

Demonstração dos Fluxos de Caixa do Exercício Encerrado  
em 31 de Dezembro de - Método Indireto (Em milhares de Reais)

Das Atividades Operacionais 2023 2022
 Resultado Líquido do Exercício 27.235 22.044
 Ajustado por:
 Depreciação e Amortização 3.910 3.998
 Obrigações Fiscais Diferidas (105) (3)
 Ajuste ao Valor Presente - Ativo Financeiro 389 (804)
  Resultado Líquido do Exercício Ajustado 31.429 25.235
 Clientes (306) (257)
 Imposto a Recuperar 93 (212)
 Estoques (210) (543)
 Outros Créditos (163) (41)
 Despesas Antecipadas (55) 87
  (Aumento) ou Diminuição do Ativo (641) (966)
 Fornecedores (627) (2.558)
 Obrigações Sociais – (55)
 Obrigações Fiscais (89) 418
 Outras Obrigações 256 47
  Aumento ou (Diminuição) do Passivo (460) (2.148)
Caixa Líquido Proveniente das
 Atividades Operacionais 30.328 22.121
Das Atividades De Investimento
 Aquisição de Ativo Intangível – (1)
 Constituição do Ativo Financeiro – (3.060)
Caixa Líquido Proveniente das
 Atividades de Investimento – (3.061)
Das Atividades de Financiamento
 Dividendos Propostos (5.533) (15.000)
 Adiantamento para Futuro Aumento
  de Capital Restituídos (26.466) (1.823)
Caixa Líquido Proveniente das
 Atividades de Financiamento (31.999) (16.823)
Aumento (Diminuição) de Caixa e
 Equivalentes de Caixa (1.671) 2.237
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 2.505 268
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 834 2.505

As Notas explicativas da administração são  
parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos Exercícios Encerrados (Em milhares de Reais)
Reservas de Lucros

Capital  
Social

Adiant. Fut. Aum.  
de Capital Social

Lucros a  
Realizar

Lucros à disposição  
da Assembleia

Lucros/Prejuízos  
Acumulados

Patrimônio  
Líquido Total

Em 31 de dezembro de 2021 85.000 28.289 1.969 7.698 – 123.599
 Constituição da Reserva de Lucros – – 4.669 (4.669) – –
 Devolução de AFAC – (1.823) – – – (1.823)
 Transferência para o Passivo não Circulante – (26.466) – – – (26.466)
 Dividendos Complementares - AGO – – – (3.029) – (3.029)
 Estorno de Dividendos Obrigatórios - AGO – – 1.556 – – 1.556
 Lucro Líquido do Exercício – – – – 22.044 22.044
 Constituição da Reserva Legal – – – – (1.102) –
 Dividendos Propostos Obrigatórios – – – – (5.236) (5.236)
 Dividendos Propostos Complementares – – – – (12.450) (12.450)
 Lucros à Disposição da Assembleia – – – 3.256 (3.256) –
Em 31 de dezembro de 2022 85.000 – 8.194 3.256 – 98.195
 Dividendos Complementares - AGO – – – (3.256) – (3.256)
 Lucro Líquido do Exercício – – – – 27.235 27.235
 Constituição da Reserva Legal – – – – (1.362) –
 Dividendos Propostos Obrigatórios – – – – (6.468) (6.468)
 Dividendos Propostos Complementares – – – – (1.224) (1.224)
 Lucros à Disposição da Assembleia – – – 18.181 (18.181) –
Em 31 de dezembro de 2023 85.000 – 8.194 18.181 – 114.482

As Notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Diretores e Acionistas da Guaíra Transmissora de Energia S.A. - Curitiba 
- PR. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Guaíra Transmis-
sora de Energia S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o re-
sumo das principais políticas contábeis aplicáveis às instituições regulamen-
tadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Guaíra 
Transmissora de Energia S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
regulamentadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previs-
tos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evi-
dência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 

opinião. Outros assuntos: As demonstrações contábeis encerradas em 31 de 
dezembro de 2022, apresentadas comparativamente, foram anteriormente por 
nós auditadas conforme Relatório do Auditor Independente emitido em 15 de 
março de 2023, sem ressalvas. Responsabilidade da administração e da 
governança pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
regulamentadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade  
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.  
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de  

auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de se-
gurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e man-
temos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a  

adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Compa-
nhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações con-
tábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audito-
ria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba (PR), 04 de abril de 2024

Martinelli Auditores Fabio Eduardo Lorenzon
CRC (SC) nº 001.132/O-9 Contador CRC (SC) nº 026.215/O-6

Nota 08 - Ativo Financeiro: Síntese da movimentação do ativo financeiro:
Taxa média  
ponderada  

(a.a.)

31/12/2022 31/12/2023

Ativo Financeiro
Custo  

Histórico
Amortização  
Acumulada

Valor 
Líquido Adições

Baixas de  
Custo

Ajuste a Valor  
Presente

Amor- 
tização

Custo  
Histórico

Amortização  
Acumulada

Valor 
Líquido

Ativo Financeiro 2% a 6,67% 106.811 (4.928) 101.883 – – – (3.055) 106.811 (7.983) 98.828
Ajuste ao Valor Presente 4,00% 9.730 – 9.730 – – (389) – 9.730 (389) 9.341

116.541 (4.928) 111.613 – – (389) (3.055) 116.541 (8.372) 108.169
Ano Anterior: Taxa média  

ponderada  
(a.a.)

31/12/2021 Transferên- 
cia para  

intangível

31/12/2022

Ativo Financeiro
Custo  

Histórico
Amortização  
Acumulada

Valor 
Líquido Adições

Ajuste a Valor  
Presente

Amor- 
tização

Custo  
Histórico

Amortização  
Acumulada

Valor 
Líquido

Ativo Financeiro 2% a 6,67% 124.277 (1.294) 122.983 3.060 (20.526) – (3.634) 106.811 (4.928) 101.883
Ajuste ao Valor Presente 4,00% 8.926 – 8.926 – – 804 – 9.730 – 9.730

133.203 (1.294) 131.909 3.060 (20.526) 804 (3.634) 116.541 (4.928) 111.613

2023 2022
Ativo Financeiro - Circulante 3.445 3.445
Ativo Financeiro - Não Circulante 104.724 108.168
Total 108.169 111.613
A operação da Companhia se enquadra nas hipóteses previstas do ICPC-01 R1/ 

IFRIC12, pois a Guaíra é titular de uma “concessão” e a infraestrutura dentro 
do alcance desta Interpretação não será registrada como ativo imobilizado da 
Companhia porque o contrato de concessão não transfere ao concessionário o 
direito de controlar o uso da infraestrutura de serviços públicos. O concessio-
nário tem acesso para operar a infraestrutura para a prestação dos serviços 
públicos em nome da concedente, nas condições previstas no contrato. 

Nota 09 - Ativo Intangível: Síntese da movimentação do ativo intangível:
Taxa média  
ponderada  

(a.a.)

31/12/2022 31/12/2023

Intangível
Custo  

Histórico
Amortização  
Acumulada

Valor 
Líquido Adições

Baixas de  
Custo Amortização

Custo  
Histórico

Amortização  
Acumulada

Valor 
Líquido

Software 20,00% 205 (21) 184 – – (34) 205 (55) 150
Doações de Instalações 4,00% 20.526 (342) 20.184 – – (821) 20.526 (1.163) 19.363

20.731 (363) 20.368 – – (855) 20.731 (1.218) 19.513
Ano anterior: Taxa média  

ponderada  
(a.a.)

31/12/2021 31/12/2022

Intangível
Custo  

Histórico
Amortização  
Acumulada

Valor 
Líquido Adições

Transferência  
para intangível Amortização

Custo  
Histórico

Amortização  
Acumulada

Valor 
Líquido

Software 20,00% 83 – 83 1 121 (21) 205 (21) 184
Software e Andamento 0% 121 – 121 – (121) – – – –
Doações de Instalações 4,00% – – – – 20.526 (342) 20.526 (342) 20.184

204 – 204 1 20.526 (363) 20.731 (363) 20.368
O contrato de concessão da Guaíra previa a responsabilidade pela implementa-
ção de alguns trechos, sendo: I - A implementação do remanejamento dos rea-
tores 13,8kV na SE Guaíra, pela distância aproximada de 400m, e a aquisição 
dos equipamentos necessários às modificações, substituições e adequações;  
II - A implementação de trechos de Linha de Transmissão em 230kV, circuito 
duplo, com extensão aproximada de 4,5km, compreendido entre o ponto de 
seccionamento da Linha de Transmissão em 230 kV LT Londrina (ESUL) - Apu-
carana C1, e Subestação Londrina Sul, as Entradas de Linha correspondentes na 
Subestação Londrina Sul, e a aquisição dos equipamentos necessários às modi-
ficações, substituições e adequações nas Entradas de Linha das subestações 
Londrina (ESUL) e Apucarana. Após as conclusões das implantações os bens 
foram transferidos sem ônus às concessionárias de cada linha seccionada. Estas 
Instalações transferidas, serão amortizados em 300 parcelas iniciando-se em 
08/2022 e findar próximo ao término do período da concessão. 
Nota 10 - Fornecedores: Saldo a vencer em 30 dias 2023 2022
Fornecedores 397 397 1.024
Total 397 397 1.024
Compreende as contas a pagar de fornecedores de materiais e serviços, vincu-
lados às atividades da Companhia. O saldo de fornecedores está demonstrado 
em Reais - R$. 
Nota 11 - Obrigações Fiscais: 2023 2022
INSS a Recolher 4 6
PIS/COFINS e CSLL retidos a Recolher 24 16
IRRF sobre Serviços a Recolher 6 6
ISS a Recolher – 3
IRPJ a Recolher 232 289
CSLL a recolher 122 141
PIS a recolher 22 25
COFINS a Recolher 100 113
Total 510 599
Nota 12 - Obrigações com Acionistas: 2023 2022
Dividendos propostos 12.140 6.725
Total 12.140 6.725
O montante de R$ 12.140 (R$ 6.725 em 2022), refere-se aos dividendos míni-
mos obrigatórios sobre o Lucro Líquido do exercício de 2023, aguardando 
aprovação da Assembleia Geral Ordinária, somado aos dividendos complemen-
tares, aprovados na AGO de 2023. sua liquidação deve ocorrer até final do ano 
de 2024. Em virtude do saldo de dividendos propostos registrados contabil-
mente, a companhia apresentou capital circulante líquido de R$ 7.264.  
A companhia prevê que terá fluxos de caixas positivos no decorrer do próximo 
exercício, que será utilizado para cumprir as suas obrigações com os acionis-
tas. Nota 13 - Outras Obrigações: Conforme a Lei nº 9.991/2000 e regula-
mentações complementares, as concessionárias e permissionárias de geração 
e transmissão de energia elétrica estão obrigadas a destinar anualmente o 
percentual de 1% de sua receita operacional líquida regulatória em pesquisa e 
desenvolvimento do setor elétrico.

Aplicado e  
não concluído

Saldo a  
recolher

Saldo a  
aplicar 2023 2022

F.N.D.C.T. (a) – 45 – 45 17
MME – 91 – 91 23
CDE – 48 – 48 –
P&D 27 11 187 225 113
Total 27 195 187 409 153
(a) Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT. 
Os recursos destinados à Pesquisa e Desenvolvimento - P&D começarão a se-
rem aplicados no exercício de 2024. 

Nota 14 - Obrigações Fiscais Diferidas: 2023 2022
CSLL Diferida 797 831
IRPJ Diferido 1.697 1.768
Total 2.494 2.599
As obrigações fiscais diferidas são calculadas pelas diferenças temporárias 
sobre o ajuste a valor presente da receita de construção. O impacto no resul-
tado de 31 de dezembro de 2023 foi de R$ 105 (R$ 3 em 31 de dezembro de 
2022). Nota 15 - Adiantamento para Futuro Aumento de Capital - AFAC: O 
saldo de R$ 26.466 foi revertido e pago aos acionistas da companhia durante 
o exercício de 2023. Nota 16 - Patrimônio Líquido: a) Capital Social: O 
Capital Social subscrito e integralizado é de R$ 85.000 (Oitenta e cinco mi-
lhões de reais), dividido em 85.000.000 (Oitenta e Cinco milhões) ações ordi-
nárias sem valor nominal. b) Reserva de Lucros:
Proposta de Distribuição de Resultados 2023 2022
Resultado Líquido do Exercício 27.235 22.044
Constituição de Reserva Legal - 5% (1.362) (1.102)
Saldo 25.873 20.942
Dividendo Mínimo Obrigatório - 25% (6.467) (5.236)
Dividendo Complementar (1.224) (12.450)
Saldo a Disposição da Assembleia 18.182 3.256
c) Dividendos Propostos: Aos acionistas é garantido um dividendo de pelo 
menos 25% do lucro líquido do exercício ajustado, calculado nos termos do 
artigo 202 da Lei das Sociedades por ações. A proposta do dividendo relacio-
nado ao exercício de 2023, que está sendo encaminhada ao Conselho de Ad-
ministração da Companhia à aprovação dos acionistas na Assembleia Geral 
Ordinária de 2024, no montante de R$ 6.467 (seis milhões, quatrocentos e 
setenta e sete mil), atende ao estatuto. 
Nota 17 - Receita Operacional Líquida: 2023 2022
Receita de Transmissão 38.204 30.038
Receita de Construção - Transmissora – 659
Receita Bruta Operacional 38.204 30.697

2023 2022
PIS (248) (196)
COFINS (1.146) (901)
Encargos Setoriais (371) (274)
(–) Deduções da Receita (1.765) (1.371)
Receita Operacional Líquida 36.439 29.326
Nota 18 - Resultado Financeiro:
Receitas Financeiras 2023 2022
Rendimentos de Aplicações Financeiras 821 629
Descontos Obtidos 9 7
Ajuste a Valor Presente – 803
Receitas Financeiras 830 1.439
Despesas Financeiras 2023 2022
(–) Despesas Bancárias (103) (70)
(–) Juros de Mora - Títulos (10) (11)
(–) Variações Monetárias (25) –
(–) Amortização do Ajuste a Valor Presente (389) (162)
(–) Despesas Financeiras (527) (243)
Resultado Financeiro 303 1.196
Nota 19 - Provisão para Contingências: A administração da Companhia, 
amparada na opinião dos assessores jurídicos, estima que não há provisões 
para contingências a serem constituídas ou divulgadas para cobrir eventuais 
perdas com processos judiciais em 2023. Nota 20 - Cobertura de Seguros 
(não Auditado): A administração considera que o montante da cobertura de 
seguros é suficiente para cobrir eventuais sinistros em suas instalações.

 Carlos de Loyola e Silva - Diretor Paulo Roberto Studzinski - Contador - CRC PR 064678/O-1
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